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  PREFÁCIO




  Este livro tem duas origens. A primeira surgiu quando Samuel Huntington, da Universidade Harvard e meu mentor, pediu-me que escrevesse uma introdução para uma nova edição do seu clássico de 1968 Political Order in Changing Societies.1 A obra de Huntington representou um dos últimos esforços para se escrever um amplo estudo do desenvolvimento político e foi citada com frequência por mim em minhas aulas. Estabeleceu muitas ideias fundamentais em política comparativa, entre elas uma teoria da decadência política, o conceito de modernização autoritária e a noção de que o desenvolvimento político era um fenômeno distinto dos outros aspectos da modernização.




  À medida que progredia com a introdução, parecia-me que, pelo fato de ser tão esclarecedor, Political Order precisava de uma atualização séria. Foi escrito apenas cerca de uma década depois do início da grande onda de descolonização que varreu o mundo após a Segunda Guerra Mundial e muitas conclusões refletiam a extrema instabilidade daquele período, com todos os golpes e guerras civis. Nos anos passados desde sua publicação, ocorreram muitas mudanças importantes, como a ascensão econômica da Ásia Oriental, o colapso do comunismo global, a aceleração da globalização e o que Huntington chamou de “terceira onda” de democratização iniciada na década de 1970. A ordem política ainda tinha de ser conquistada em muitos lugares, mas emergira com sucesso em muitas partes do mundo em desenvolvimento. Parecia apropriado voltar aos temas daquele livro e tentar aplicá-los ao mundo de hoje.




  Ao contemplar como as ideias de Huntington poderiam ser revistas, ocorreu-me que ainda havia um trabalho mais fundamental a ser feito na explicação das origens do desenvolvimento e da decadência políticos. Political Order in Changing Societies deu como certo o mundo político de uma fase relativamente recente da história humana, onde instituições como Estado, partidos políticos, leis, organizações militares e assemelhadas já existiam. O livro tratou do problema dos países em desenvolvimento que tentavam modernizar seus sistemas políticos, mas não contou de onde esses sistemas vieram nas sociedades em que estavam estabelecidos havia muito. Os países não estão aprisionados em seu passado. Mas, em muitos casos, acontecimentos de centenas ou mesmo milhares de anos ainda exercem uma influência importante na natureza da política. Para que compreendamos o funcionamento das instituições contemporâneas, é necessário examinar suas origens e as forças, muitas vezes acidentais e contingentes, que as levaram a existir.




  A preocupação com a origem das instituições deu origem a uma segunda preocupação, os problemas reais de Estados fracos e falidos. Durante grande parte do período posterior a 11 de setembro de 2001, venho trabalhando com os problemas de construção do Estado e da nação em países com governos falidos ou instáveis; um esforço inicial para entender este problema foi um livro que publiquei em 2004, A construção de Estados: Governo e organização no século XXI.2 Os Estados Unidos, assim como a comunidade internacional de doadores, investiram muito em projetos para a construção de nações em todo o mundo, inclusive no Afeganistão, Iraque, Somália, Haiti, Timor Leste, Serra Leoa e Libéria. Eu mesmo consultei o Banco Mundial e a agência humanitária australiana AusAid em busca dos problemas da construção do Estado na Melanésia, inclusive em Timor Leste, Papua Nova Guiné, Papua Indonésia e as Ilhas Salomão, que enfrentaram sérias dificuldades na tentativa de construir Estados modernos.




  Considere, por exemplo, o problema da implementação de instituições modernas em sociedades melanésias como Papua Nova Guiné e as Ilhas Salomão. A sociedade melanésia é organizada de forma tribal, no que os antropólogos chamam de linhagens segmentares, grupos de pessoas que descendem de um ancestral comum. Totalizando de poucas dezenas a poucos milhares de parentes, essas tribos são conhecidas localmente como wantoks, uma corruptela das palavras inglesas “one-talk” [uma fala], ou pessoas que falam a mesma língua. A fragmentação social existente na Melanésia é extraordinária. Papua Nova Guiné tem mais de novecentas línguas mutuamente incompreensíveis, quase um sexto de todos os idiomas existentes em todo o mundo. As Ilhas Salomão, com uma população de somente quinhentos mil habitantes, tem mais de setenta idiomas distintos. Em sua maioria, os residentes dos planaltos de Papua Nova Guiné nunca deixaram os pequenos vales em que nasceram; levam a vida dentro do wantok e em competições com os wantoks vizinhos.
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  Melanésia




  Os wantoks são liderados por um Grande Homem. Ninguém nasce Grande Homem e o título também não é hereditário. A posição deve ser conquistada em cada geração. Não vai necessariamente para os elementos fisicamente dominantes, mas para aqueles que conquistaram a confiança da comunidade, em geral com base na capacidade para distribuir porcos, conchas (usadas como moeda) e outros recursos aos membros da tribo. Na sociedade melanésia tradicional, o Grande Homem deve olhar constantemente por sobre o ombro, porque um concorrente pela autoridade pode estar se aproximando pelas costas. Sem recursos para distribuir, ele perde seu status de líder.3




  Quando a Austrália concedeu independência à Papua Nova Guiné e a Grã-Bretanha às Ilhas Salomão na década de 1970, elas estabeleceram governos modernos ao estilo “Westminster”, nos quais os cidadãos elegem os membros do parlamento em eleições multipartidárias regulares. Na Austrália e na Grã-Bretanha, as opções políticas giram em torno de um Partido Trabalhista de centro-esquerda e um partido conservador (o Partido Liberal na Austrália, os Tories na Grã-Bretanha). Os eleitores tomam suas decisões com base em ideologia e política (por exemplo, se querem mais proteções governamentais ou uma política mais orientada para o mercado).




  Porém, quando este sistema político foi transplantado na Melanésia, o resultado foi o caos. O motivo era que na Melanésia os eleitores, em sua maioria, não votavam em programas políticos; apoiam seus Grandes Homens e seus wantoks. Se um Grande Homem (e uma ocasional Grande Mulher) conseguir ser eleito para o parlamento, usará sua influência para dirigir os recursos governamentais para seu wantok, para ajudar seus partidários com coisas como mensalidades escolares, custos de funerais e projetos de construção. A despeito da existência de um governo nacional com todos os símbolos de soberania, como bandeira e exército, poucos residentes da Melanésia sentem pertencer a uma nação maior ou fazer parte de um mundo social muito além do seu wantok. Os parlamentares da Papua Nova Guiné e das Ilhas Salomão não têm partidos políticos coerentes; o que há são muitos líderes individuais, cada um se esforçando para levar tanta carne de porco quanto possível para sua base de partidários.4




  O sistema social tribal da Melanésia limita o desenvolvimento econômico porque impede o surgimento de direitos modernos de propriedade. Tanto em Papua Nova Guiné quanto nas Ilhas Salomão, mais de 95% de todas as terras são mantidas em regime de posse costumeira da terra. Por este regime, o imóvel é privado, mas sua posse é informal (isto é, sem documentação legal) por grupos de parentes, que têm direitos individuais e coletivos a diferentes faixas de terra. O imóvel tem um significado não só econômico, mas também espiritual, uma vez que os parentes mortos são enterrados em determinados pontos da terra do wantok e seus espíritos continuam a habitar esses lugares. Ninguém no wantok, nem mesmo o Grande Homem, tem o direito exclusivo de alienar a posse da terra a uma pessoa de fora.5 Uma mineradora ou empresa produtora de óleo de palma que procure uma concessão precisa negociar com centenas ou mesmo milhares de proprietários e não existe nenhum estatuto de limitações sobre reivindicações de terras nas regras tradicionais.6




  Da perspectiva de muitos estrangeiros, o comportamento dos políticos melanésios parece corrupção política. Mas do ponto de vista do sistema social tribal tradicional das ilhas, os Grandes Homens estão simplesmente fazendo o que sempre fizeram seus ancestrais, redistribuir recursos para seus parentes; só que agora eles têm acesso não apenas a porcos e conchas, mas também a receitas da mineração e concessões para exploração de madeira.




  São apenas duas horas de avião de Port Moresby, capital de Papua Nova Guiné, a Cairns ou Brisbane na Austrália, mas nesse voo a pessoa atravessa, em certo sentido, vários milhares de anos de desenvolvimento político. Pensando nos desafios ao desenvolvimento político da Melanésia, comecei a me perguntar como qualquer sociedade fez a transição do nível tribal para o de Estado, como conseguiram os modernos direitos de propriedade evoluírem a partir dos consuetudinários e como os sistemas legais formais, que dependem, para que sejam respeitados, de uma terceira parte inexistente na Melanésia tradicional, se apresentaram pela primeira vez. Mas um pouco mais de reflexão levou-me a crer que talvez fosse presunção pensar que as sociedades modernas tivessem progredido tão além da Melanésia, uma vez que os Grandes Homens – isto é, os políticos que distribuem recursos aos parentes e partidários – estão por toda parte no mundo contemporâneo, inclusive no Congresso dos EUA. Se desenvolvimento político significasse movimento para além de relacionamentos patrimoniais e de políticas personalistas, também seria preciso explicar por que essas práticas sobreviveram em muitos lugares e por que sistemas aparentemente modernos muitas vezes reverteram para elas.




  As respostas a muitas destas questões não estavam em Political Order in Changing Societies; ao rever este tópico de Huntington, concluí que esta pré-história exigiria esclarecimentos consideráveis.




  Este é o motivo do presente livro, que examina as origens históricas das instituições políticas e o processo de decadência política. Este é o primeiro de dois volumes e trata do desenvolvimento político dos tempos pré-humanos até aproximadamente a véspera das revoluções francesa e americana. Este volume fala do passado – na verdade, não começa pela história humana escrita, mas pelos ancestrais primatas da espécie humana. As quatro primeiras partes tratam da pré-história humana, da origem do Estado, o domínio da lei e, finalmente, o governo responsável, terminando mais ou menos às vésperas das revoluções francesa e americana no fim do século XVIII. O segundo volume trará a história até o presente, com especial atenção ao impacto das instituições ocidentais sobre as sociedades não ocidentais em sua busca pela modernização. A seguir, descreverá como ocorre o desenvolvimento político no mundo moderno.




  É muito importante ler este livro antes do segundo. Como deixo claro no último capítulo deste livro, o desenvolvimento político no mundo moderno ocorre sob condições muito diferentes daquelas no período até o final do século XVIII. Depois da Revolução Industrial e das sociedades humanas terem deixado as condições malthusianas em que até então viviam, uma nova dinâmica foi acrescentada ao processo de mudança social com enormes consequências políticas. Os leitores deste volume poderão ter a impressão de que algumas longas continuidades históricas aqui descritas implicam que as sociedades estão presas a sua história, mas vivemos hoje em condições muito diferentes e mais dinâmicas.




  Este livro abrange um grande número de sociedades e de períodos históricos. Também uso material de disciplinas que não domino, inclusive antropologia, economia e biologia. Como é óbvio em um trabalho com este escopo, precisei me basear quase exclusivamente em fontes secundárias de pesquisa. Procurei fazer este material passar pelo máximo possível de peritos, mas mesmo assim é provável que tenha cometido erros factuais e de interpretação. Embora muitos capítulos não estejam à altura das pessoas cujo trabalho é estudar em profundidade determinadas sociedades e períodos históricos, parece-me haver uma virtude em examinar tempo e espaço de forma comparativa. Alguns padrões mais amplos de desenvolvimento político simplesmente não são visíveis para quem se concentra demais em temas específicos.
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  1




  A NECESSIDADE DA POLÍTICA




  A terceira onda de democratização e as ansiedades contemporâneas com o futuro da democracia liberal de nossos tempos; como esquerda e direita entretêm fantasias sobre a abolição do governo; como os atuais países em desenvolvimento representam a realização dessas fantasias; como damos instituições como certas, mas não sabemos de onde elas vieram




  Durante o período de 1970 a 2010, houve um grande aumento no número de democracias em todo o mundo. Em 1973, somente 45 dos 151 países do mundo eram considerados “livres” pela Freedom House, organização não governamental que produz medidas quantitativas de direitos civis e políticos para países de todo o mundo.1 Naquele ano, Espanha, Portugal e Grécia eram ditaduras; a União Soviética e seus satélites da Europa Oriental pareciam ser sociedades fortes e coesas; a China era presa da Revolução Cultural de Mao Tsé-tung; a África via a consolidação do poder nas mãos de um grupo de “presidentes vitalícios” corruptos; e a maior parte da América Latina estava sob ditaduras militares. A geração seguinte viu mudanças políticas importantes, com democracias e economias orientadas para o mercado espalhando-se por quase todo o mundo, exceto o Oriente Médio árabe. No final da década de 1990, cerca de 120 países – mais de 60% dos Estados independentes do mundo – haviam se tornado democracias com eleições.2 Esta transformação foi a terceira onda de democratização de Huntington; a democracia liberal como forma padrão de governo passou a fazer parte do cenário político aceito no início do século XXI.3




  Subjacente a essas mudanças nos sistemas políticos também estava uma grande transformação social. A passagem para a democracia resultou da organização e participação na vida política das sociedades de milhões de indivíduos, antes passivos, em todo o mundo. Esta mobilização social foi causada por muitos fatores: acesso muito maior à educação, que tornou as pessoas mais conscientes de si mesmas e do mundo político ao seu redor; a tecnologia da informação, que facilitou a rápida divulgação de ideias e conhecimentos; viagens e comunicações acessíveis, permitindo às pessoas “votar com os pés” caso não gostassem do seu governo; e maior prosperidade, que induziu as pessoas a exigir uma melhor proteção dos seus direitos.




  Porém, a terceira onda chegou ao auge no final dos anos 1990 e surgiu uma “recessão democrática” na primeira década do século XXI. Aproximadamente um em cada cinco países que haviam feito parte da terceira onda ou reverteu ao autoritarismo ou sofreu um forte desgaste das instituições democráticas.4 A Freedom House observou que 2009 marcou o quarto ano consecutivo de declínio da liberdade em todo o mundo, a primeira vez que isso havia acontecido desde que ela estabeleceu suas medidas de liberdade em 1973.5




  ANSIEDADES POLÍTICAS




  No início da segunda década do século XXI, o mal-estar no mundo democrático assumiu várias formas distintas. A primeira foi a total reversão dos ganhos democráticos ocorridos em países como Rússia, Venezuela e Irã, onde os líderes eleitos estavam ocupados demolindo instituições democráticas manipulando eleições, fechando ou comprando estações de TV e jornais independentes e reprimindo atividades de oposição. Democracia liberal é mais que a maioria votando em eleições; é um conjunto complexo de instituições que restringem e regularizam o exercício do poder por intermédio de leis e de um sistema de regulamentações. Em muitos países, a aceitação oficial da legitimidade democrática foi acompanhada pela remoção sistemática das inspeções sobre o poder executivo e pela erosão do primado da lei.




  Em outros casos, países que pareciam estar fazendo uma transição e saindo do governo autoritário atolaram naquela que o analista Thomas Carothers chamou de “zona cinzenta”, onde eles não eram nem totalmente autoritários nem significativamente democráticos.6 Muitos Estados sucessores da antiga União Soviética, como Cazaquistão e Uzbequistão na Ásia Central, viram-se nesta situação. Nos anos que se seguiram à queda do Muro de Berlim, em 1989, havia uma ampla suposição de que praticamente todos os países estavam em transição para a democracia e que os fracassos da prática democrática seriam superados com a simples passagem do tempo. Carothers salientou que este “paradigma de transição” era uma suposição injustificada e que muitas elites autoritárias não tinham interesse na implantação de instituições democráticas que diluiriam seu poder.




  Uma terceira categoria de preocupação não está ligada ao fracasso dos sistemas políticos em se tornarem ou permanecerem democráticos, mas à sua incapacidade de prestar os serviços básicos que o povo exige dos governos. O simples fato de um país possuir instituições democráticas nos diz muito pouco se é bem ou mal governado. A incapacidade de cumprir as promessas de democracia representa aquele que talvez seja o maior desafio à legitimidade desses sistemas políticos.




  Um exemplo disto é a Ucrânia. O país surpreendeu o mundo em 2004, quando dezenas de milhares de pessoas se reuniram na Praça Maidan, em Kiev, para protestar contra a manipulação das eleições presidenciais. Esses protestos, que vieram a ser conhecidos como Revolução Laranja, levaram a uma nova eleição e à ascensão do reformador Viktor Yushchenko à Presidência. Porém, a Coalizão Laranja, uma vez no poder, mostrou-se totalmente deficiente e o próprio Yushchenko frustrou as expectativas daqueles que o apoiaram. O governo teve disputas internas, não conseguiu lidar com o sério problema da corrupção e enfrentou um grave colapso econômico durante a crise financeira global de 2008-2009. O resultado foi a eleição, no início de 2010, de Viktor Yanukovich, o mesmo homem acusado de fraudar a eleição de 2004 que provocou a Revolução Laranja.




  Muitas outras espécies de falha de governança assolam os países democráticos. É bem conhecido o fato de a América Latina ter o mais alto nível de desigualdade econômica de qualquer região do mundo, no qual as hierarquias de classes muitas vezes correspondem às hierarquias raciais e étnicas. A ascensão de líderes populistas como Hugo Chávez na Venezuela e Evo Morales na Bolívia é menos uma causa do que um sintoma dessa desigualdade e do sentimento de exclusão social por parte de muitas pessoas que nominalmente são cidadãos. A pobreza persistente muitas vezes gera outras espécies de disfunção social, como gangues, narcotráfico e um sentimento geral de insegurança nas pessoas comuns. Na Colômbia, no México e em El Salvador, o crime organizado ameaça o próprio Estado e suas instituições básicas, e a incapacidade para lidar de forma eficaz com esses problemas tem solapado a legitimidade da democracia.




  A Índia, outro exemplo, tem sido uma democracia notavelmente bem-sucedida desde sua independência em 1947 – uma realização ainda mais extraordinária em vista da pobreza, da diversidade religiosa e da extensão territorial do país. (Por que uma visão histórica mais longa do desenvolvimento político indiano deveria ser menos surpreendente é o assunto dos capítulos 10-12). Não obstante, a democracia indiana, como a fabricação de salsichas, parece menos atraente quanto mais perto se chega do processo. Por exemplo, quase um terço dos legisladores indianos sofre alguma forma de acusação criminal, alguns por crimes graves como assassinato e estupro. Muitas vezes os políticos indianos praticam uma forma aberta de clientelismo, em que votos são trocados por favores políticos. A fragmentação da democracia indiana torna muito difícil, para o governo, tomar decisões importantes sobre questões como investimentos em grandes projetos de infraestrutura. E em muitas cidades indianas centros reluzentes de excelência em alta tecnologia coexistem com uma pobreza ao estilo africano.




  O caos e a corrupção evidentes na política democrática da Índia são frequentemente comparados com a tomada rápida e eficiente de decisões na China. Os governantes chineses não são constrangidos pela força da lei ou por responsabilidade democrática; se quiserem construir uma represa enorme, arrasar bairros para abrir caminho para rodovias e aeroportos, ou montar um pacote de estímulo ao rápido desenvolvimento, poderão fazê-lo muito mais depressa que a Índia democrática.




  Uma quarta fonte de ansiedade política tem relação com a economia. O moderno capitalismo global mostrou-se produtivo e gerador de riqueza além dos sonhos de qualquer pessoa que viveu antes do ano de 1800. No período subsequente à crise do petróleo dos anos 1970, o tamanho da economia mundial quase quadruplicou,7 e a Ásia, baseada em sua abertura ao comércio e aos investimentos, viu grande parte de sua população incorporada ao mundo desenvolvido. Mas o capitalismo global não descobriu como impedir o alto nível de volatilidade, em particular no setor financeiro. O crescimento econômico global sofreu crises financeiras periódicas que atingiram a Europa no início dos anos 1990, a Ásia em 1997 e 1998, a Rússia e o Brasil em 1998 e 1999 e a Argentina em 2001. Essa instabilidade culminou, talvez com justiça poética, na grande crise que atingiu os Estados Unidos, lar do capitalismo global, em 2008-2009. Os mercados livres são necessários para promover o crescimento de longo prazo, mas não se autorregulam, particularmente quando se trata de bancos e outras grandes instituições financeiras. A instabilidade do sistema é um reflexo daquilo que é, em última análise, um fracasso político, isto é, a incapacidade de proporcionar uma supervisão regulatória suficiente nos níveis nacional e internacional.8




  O efeito cumulativo dessas crises econômicas não foi necessariamente de solapar a confiança na economia baseada no mercado e na globalização como motores do crescimento econômico. China, Índia, Brasil e vários outros países considerados mercados emergentes continuam a ter um bom desempenho econômico, com base na sua participação no capitalismo global. Mas está claro que a tarefa política de encontrar os mecanismos regulatórios corretos para controlar a volatilidade do capitalismo ainda não está terminada.




  DECLÍNIO POLÍTICO




  Este ponto sugere uma área negligenciada de preocupação urgente a respeito do futuro da democracia. As instituições políticas se desenvolvem, muitas vezes, de forma lenta e penosa, enquanto as sociedades humanas se esforçam para se organizar e dominar seu ambiente. Mas o declínio político ocorre quando os sistemas políticos não conseguem se ajustar às circunstâncias que mudam. Existe uma espécie de lei da conservação das instituições. O ser humano é, por natureza, um animal que segue regras; nasce para obedecer a normas sociais que vê a sua volta e cerca essas regras de significados e valores com frequência transcendentais. Quando o ambiente muda e surgem novos desafios, costuma haver uma disjunção entre as instituições existentes e as necessidades presentes. Essas instituições são apoiadas por legiões de interessados conservadores, que se opõem a qualquer mudança fundamental.




  As instituições políticas americanas poderão ser submetidas a um grande teste da sua adaptabilidade. O sistema americano se baseava na firme convicção de que o poder político concentrado constituía um perigo iminente para a vida e a liberdade dos cidadãos. Por esta razão, a Constituição dos EUA foi concebida com uma ampla gama de controles entre os poderes, pelos quais diferentes partes do governo podem impedir outras partes de exercer um controle tirânico. Este sistema tem servido bem ao país, mas somente porque em certas circunstâncias críticas na sua história, quando era necessário um governo forte, foi possível gerar consenso por meio do exercício da liderança política.




  Infelizmente, não existe nenhuma garantia institucional de que um sistema assim concebido cerceará o poder tirânico e, ao mesmo tempo, permitirá o exercício da autoridade do Estado quando surgir a necessidade. Depende sobretudo da existência de um consenso social sobre os fins políticos, o que tem faltado nos últimos anos à vida política americana. Os Estados enfrentam uma série de grandes desafios, em sua maioria ligados à correção de sua situação fiscal a longo prazo. Na geração passada, os americanos gastaram dinheiro com eles mesmos sem pagar taxas, uma situação exacerbada por anos de acesso muito fácil ao crédito e gastos excessivos nos níveis doméstico e governamental. O déficit fiscal a longo prazo e a dívida externa ameaçam a base do poder americano em todo o mundo, enquanto outros países, como a China, ganham em estatura relativa.9




  Nenhum destes desafios é tão grande que não possa ser resolvido por ação oportuna, embora dolorosa. Mas o sistema político americano, que deveria facilitar a formação de consenso, contribui para o problema. O Congresso tornou-se altamente polarizado, tornando extremamente difícil a aprovação de leis. Pela primeira vez na história moderna, o mais conservador democrata do Congresso é mais liberal que o mais liberal dos republicanos. O número de assentos no Congresso conquistados por uma margem de até 10%, o que significa que estão ao alcance de qualquer dos partidos, caiu de quase duzentos no final do século XIX para apenas pouco mais de cinquenta no início dos anos 2000. Ambos os partidos se tornaram muito mais homogêneos em termos ideológicos, e o debate deliberativo entre eles se deteriorou.10 Divisões históricas desse gênero não são historicamente inéditas, mas no passado eram superadas por uma forte liderança presidencial, a qual não tem aparecido.




  O futuro da política americana depende não só da política, mas também da sociedade. A polarização do Congresso reflete uma ampla tendência no sentido de uma homogeneização crescente de bairros e regiões, à medida que os americanos escolhem de forma ideológica onde querem viver.11 A tendência à associação somente com pessoas de mentalidade semelhante é fortemente ampliada pela mídia, onde a proliferação de canais de comunicação acaba enfraquecendo a experiência comum de cidadania.12




  A capacidade do sistema político americano de lidar com seus desafios fiscais é afetada não só pela polarização do Congresso entre esquerda e direita, mas também pelo crescimento e pelo poder dos grupos arraigados de interesse. Sindicatos, agroindústrias, laboratórios farmacêuticos, bancos e uma série de outros lobbies organizados muitas vezes exercem um veto efetivo sobre as leis que prejudicam seus bolsos. É perfeitamente legítimo e até esperado que os cidadãos defendam seus interesses numa democracia. Porém, em determinado ponto esta defesa se transforma em reivindicação de privilégios ou numa situação de beco sem saída, onde os interesses de ninguém podem ser questionados. Isto explica o nível crescente de ira populista tanto na direita quanto na esquerda, contribuindo para a polarização e refletindo uma realidade social em desacordo com os princípios de legitimidade do país.




  A queixa dos americanos de que os Estados Unidos são dominados por elites e grupos de interesses poderosos reflete a realidade da crescente desigualdade de renda e riqueza no período entre os anos 1970 e o início da década de 2000.13 A desigualdade em si nunca foi um grande problema na cultura política americana, que enfatiza a igualdade de oportunidades e não de resultados. Mas o sistema somente permanecerá legítimo enquanto as pessoas acreditarem que, trabalhando arduamente e dando o máximo, elas e seus filhos conseguirão progredir, e que a riqueza é alcançada quando se respeitam as regras.




  Porém, o fato é que a mobilidade social entre gerações é muito mais baixa nos Estados Unidos do que acreditam muitos americanos e mais baixa que em muitos outros países desenvolvidos que tradicionalmente eram considerados rígidos e estratificados.14 Com o passar do tempo, as elites conseguem proteger suas posições jogando com o sistema político, transferindo seu dinheiro para empresas do exterior para evitar a tributação e transmitindo essas vantagens aos filhos pelo acesso favorecido a instituições de elite. Grande parte disso foi exposta durante a crise financeira de 2008-2009, quando ficou dolorosamente claro que, no setor de serviços financeiros, havia pouca relação entre a compensação e as contribuições reais para a economia. A indústria havia usado seu considerável poder político para desmantelar a regulamentação e a supervisão na década anterior e continuou a se esquivar dos regulamentos na esteira da crise. O economista Simon Johnson sugeriu que o poder da oligarquia financeira nos Estados Unidos não era muito diferente daquele existente em mercados emergentes como Rússia ou Indonésia.15




  Não existe nenhum mecanismo automático pelo qual os sistemas políticos se ajustem a circunstâncias cambiantes. A história da incapacidade de adaptação, e portanto do declínio político, é contada em páginas posteriores deste volume. Não havia razão para que o Sultanato Mameluco do Egito não adotasse armas de fogo mais cedo a fim de enfrentar as ameaças externas, como fizeram os otomanos que o venceram; nem era inevitável que os imperadores da dinastia Ming chinesa não conseguissem taxar seus cidadãos de forma adequada para sustentar um exército que defendesse o país dos Manchus. Em ambos os casos, o problema foi a enorme inércia institucional existente por trás do status quo.




  Quando uma sociedade se mostra incapaz de enfrentar uma grande crise fiscal mediante uma reforma institucional séria, como ocorreu com a monarquia francesa depois do fracasso do Grand Parti em 1557, ela é tentada a recorrer a uma série de providências de curto prazo que desgastam e finalmente corrompem suas próprias instituições. Estas providências envolveram ceder para vários investidores e grupos de interesses, que invariavelmente representavam pessoas com riqueza e poder na sociedade francesa. A incapacidade de equilibrar o orçamento do país levou à falência e à perda de legitimidade do Estado em si, um curso que finalmente culminou na Revolução Francesa.




  A crise moral e fiscal dos Estados Unidos está longe de ser tão grave quanto a do ancien régime francês. O perigo, porém, é que a situação continue a se agravar na ausência de uma força poderosa que tire o sistema do seu atual equilíbrio institucional anômalo.




  FANTASIAS DE FALTA DE CIDADANIA




  Uma linha comum liga muitas ansiedades contemporâneas nossas com o futuro, da volta ao autoritarismo na Rússia à corrupção na Índia, Estados falidos no mundo em desenvolvimento e grupos de interesses na política americana contemporânea. Diz respeito às dificuldades de se criar e manter instituições políticas eficazes e governos que sejam, ao mesmo tempo, poderosos, limitados por regras e responsáveis. Esta pode parecer uma questão óbvia, que qualquer aluno da quarta série reconhece; contudo, refletindo melhor, trata-se de uma verdade que muitas pessoas inteligentes não conseguem entender.




  Comecemos pela questão do recuo da terceira onda e da recessão democrática que teve lugar no mundo todo na década de 2000. Eu diria que os motivos de nossa decepção com a incapacidade de a democracia se disseminar não estão no nível das ideias no momento atual. As ideias são extremamente importantes para a ordem política; é a legitimidade percebida do governo que une a população e faz com que ela se disponha a aceitar sua autoridade. A queda do Muro de Berlim marcou o colapso de um dos grandes concorrentes da democracia, o comunismo, e a rápida disseminação da democracia liberal como a mais amplamente aceita forma de governo.




  Isto é verdade até o presente, em que a democracia, nas palavras de Amartya Sen, ainda é a condição política “padrão”: “Embora a democracia ainda não seja praticada nem aceita universalmente, a governança democrática atingiu o status de ser geralmente considerada correta no clima geral da opinião pública mundial.”16 Muito poucas pessoas no mundo confessam abertamente admirar o petronacionalismo de Vladimir Putin, ou o “socialismo do século XXI” de Hugo Chávez, ou a República Islâmica de Mahmoud Ahmadinejad. Nenhuma instituição internacional importante endossa nada além da democracia como base de uma governança justa. O rápido crescimento da China provoca inveja e interesse, mas seu modelo de capitalismo autoritário não é facilmente descrito e muito menos imitado por outros países em desenvolvimento. Tal é o prestígio da democracia liberal: hoje todos os regimes pretensamente autoritários precisam encenar eleições e manipular a mídia dos bastidores para se legitimarem. O totalitarismo não só praticamente desapareceu do mundo, como os autoritários também pagam um tributo à democracia por fingirem ser democratas.




  Assim, o fracasso da democracia está menos no conceito que na execução: em sua maioria, as pessoas em todo o mundo preferem fortemente viver numa sociedade em que o governo seja responsável e eficaz e preste os serviços exigidos pelos cidadãos no tempo prescrito e com uma boa relação custo-benefício. Mas poucos governos conseguem de fato fazer ambas as coisas, porque as instituições são fracas, corruptas, carentes de capacidade ou, em alguns casos, totalmente ausentes. A paixão dos manifestantes e dos defensores da democracia em todo o mundo, da África do Sul à Coreia e da Romênia à Ucrânia, pode ser suficiente para provocar uma “mudança de regime” de autoritário para democrático, mas este não terá sucesso sem um longo, dispendioso, laborioso e difícil processo de construção de instituições.




  Existe de fato uma curiosa cegueira para a importância das instituições políticas que afetou muitas pessoas ao longo dos anos, pessoas que sonham com um mundo no qual, de alguma forma, transcenderemos a política. Esta determinada fantasia não é domínio especial da esquerda, nem da direita; ambas tiveram suas versões dela. Karl Marx, o pai do comunismo, previu o “enfraquecimento do Estado” tão logo a revolução proletária tivesse alcançado o poder e abolido a propriedade privada. Revolucionários de esquerda do século XIX consideravam suficiente destruir as antigas estruturas de poder sem pensar muito no que tomaria seu lugar. Esta tradição continua até hoje em autores contrários à globalização, como Michael Hardt e Antonio Negri, sugerindo que a injustiça econômica poderia ser abolida fazendo desaparecer a soberania dos Estados e substituindo-a por uma “multidão” em rede.17




  É claro que os regimes comunistas do mundo real fizeram exatamente o oposto daquilo que Marx previu, construindo grandes e tirânicas estruturas de Estado para forçar as pessoas a agir de forma coletiva quando elas não o faziam espontaneamente. Isto levou por sua vez uma geração de ativistas da democracia na Europa Oriental a prever sua forma própria de ausência de Estado, em que uma sociedade civil mobilizada tomaria o lugar dos tradicionais partidos políticos e governos centralizados.18 Pouco depois estes ativistas se desiludiram quando se deram conta de que suas sociedades não poderiam ser governadas sem instituições, e enfrentaram as sujas concessões exigidas para sua construção. Nas décadas subsequentes à queda do comunismo, a Europa Oriental é democrática, mas não está necessariamente feliz com sua política ou seus políticos.19




  Segundo a fantasia de ausência do Estado, predominante na direita, de alguma forma a economia de mercado tornará o governo desnecessário e irrelevante. Durante o auge das empresas ponto-com na década de 1990, muitos entusiastas imitaram o raciocínio de Walter Wriston, ex-CEO do Citibank, alegando que o mundo passava por um “crepúsculo da soberania”,20 no qual os poderes políticos tradicionalmente exercidos pelos Estados eram solapados por novas tecnologias da informação que impossibilitavam o policiamento das fronteiras e o cumprimento das regras. A ascensão da Internet levou ativistas como John Perry Barlow, da Electronic Frontier Foundation, a emitir uma “Declaração de Independência do Ciberespaço”, que dizia aos governos do mundo industrializado, “Vocês não são bem-vindos entre nós. Vocês não têm soberania onde nos reunimos”.21 Uma economia capitalista global substituiria a soberania dos governos democráticos pela soberania do mercado: se uma legislatura aprovasse uma regulamentação excessiva ou restringisse o comércio, seria punida pelo mercado de títulos e forçada a adotar políticas consideradas racionais pelos mercados de capitais globais.22 As fantasias de um mundo sem Estado sempre encontraram um público simpático nos Estados Unidos, onde a hostilidade ao Estado é um elemento importante da cultura política. Libertários de várias correntes têm sugerido não só a redução de um Estado do bem-estar social excessivamente grande, mas também a abolição de instituições básicas como o Federal Reserve Board e a Food and Drug Administration.23




  É correto argumentar que os governos modernos se tornaram grandes demais e com isso limitam o crescimento econômico e a liberdade individual. As pessoas estão certas em reclamar da burocracia insensível, de políticos corruptos e da natureza sem princípios da política. Mas no mundo desenvolvido, damos por tão certa a existência do governo que às vezes esquecemos como ele é importante, como foi difícil criá-lo e como seria o mundo sem determinadas instituições políticas fundamentais.




  Não é só que damos a democracia como certa; também damos como certo o fato de que temos um Estado que pode desempenhar determinadas funções básicas. Fairfax County, Virginia, um subúrbio de Washington, D.C., onde tenho vivido há muitos anos, é um dos municípios mais ricos dos Estados Unidos. Em todo inverno aparecem buracos nas rodovias da cidade em consequência do congelamento e descongelamento sazonais depois das tempestades de inverno. Contudo, no final da primavera, todos os buracos estão tapados como que por mágica, para que ninguém tenha que se preocupar com a quebra de um eixo. Se não forem tapados, os moradores de Fairfax se irritarão e reclamarão da incompetência do governo municipal; ninguém (com exceção de uns poucos especialistas em administração pública) reflete no sistema social, complexo e invisível, que torna isso possível, ou por que os buracos demoram mais para serem tapados no vizinho distrito de Columbia, ou por que em muitos países em desenvolvimento os buracos nunca são tapados.




  Na verdade, as sociedades com governo mínimo ou inexistente imaginadas pelos sonhadores de esquerda e direita não são fantasias; elas existem de fato no mundo em desenvolvimento contemporâneo. Muitas partes da África subsaariana são o paraíso de um libertário. Toda a região é uma utopia de baixos impostos, com o governo incapaz de arrecadar mais de 10% do PIB em tributos, comparados com mais de 30% nos Estados Unidos e 50% na Europa. Em vez de liberar o empreendedorismo, esta alíquota baixa confere fundos insuficientes para serviços públicos básicos como saúde, educação e enchimento de buracos. Inexiste a infraestrutura física da qual depende uma economia moderna, como as estradas, os sistemas de justiça e polícia. Na Somália, não existe um governo central forte desde o fim dos anos 1980, pessoas comuns podem possuir não apenas fuzis de assalto, mas também granadas propelidas a foguete, mísseis antiaéreos e tanques. As pessoas são livres para proteger suas famílias e, na verdade, são forçadas a fazê-lo. A Nigéria tem uma indústria de cinema que produz tantos títulos quanto a famosa Bollywood indiana, mas estes precisam gerar um retorno rápido, porque o governo é incapaz de garantir direitos de propriedade intelectual e impedir a pirataria.




  Até que ponto as pessoas em países desenvolvidos dão como certas as instituições políticas foi muito evidenciado na maneira como os Estados Unidos se prepararam – ou deixaram de se preparar – para as consequências da invasão do Iraque em 2003. O governo americano parecia pensar que democracia e economia de mercado eram condições padrão às quais o país reverteria automaticamente uma vez removida a ditadura de Saddam Hussein, e pareceu surpreso quando o Estado iraquiano ruiu numa orgia de saques e conflitos civis. Os objetivos americanos foram igualmente frustrados no Afeganistão, onde dez anos de esforços e o investimento de centenas de bilhões de dólares não conseguiram produzir um Estado afegão estável e legítimo.24




  As instituições políticas são necessárias e não podem ser dadas como certas. Uma economia de mercado e altos níveis de riqueza não aparecem por mágica quando você “tira o governo do caminho”; estão sobre uma fundação institucional oculta de direitos de propriedade, do primado da lei e de uma ordem política básica. Um mercado livre, uma sociedade civil vigorosa, a espontânea “sabedoria das multidões” são componentes importantes de uma democracia que funciona, mas nenhum pode substituir as funções de um governo forte e hierárquico. Nos últimos anos tem havido entre os economistas um amplo reconhecimento de que “as instituições são importantes”: os países pobres são pobres não pela carência de recursos, mas pela carência de instituições políticas eficazes. Portanto, precisamos compreender de onde vêm essas instituições.




  CHEGANDO À DINAMARCA




  O problema de se criar instituições políticas modernas foi descrito como o problema de se “chegar à Dinamarca”, devido ao título de um estudo escrito por dois cientistas sociais no Banco Mundial, Lant Pritchett e Michael Woolcock.25 Para as pessoas em países desenvolvidos, a “Dinamarca” é um lugar mítico por suas boas instituições políticas e econômicas: é estável, democrático, pacífico, próspero, inclusivo e tem níveis extremamente baixos de corrupção. Todos gostariam de descobrir como transformar Somália, Haiti, Nigéria, Iraque ou Afeganistão numa “Dinamarca”, e a comunidade internacional de desenvolvimento tem longas listas de atributos presumivelmente semelhantes aos dinamarqueses que tenta fazer com que os Estados falidos atinjam.




  Há muitos problemas com esta pauta. Não parece plausível que países extremamente pobres e caóticos possam criar instituições complexas em pouco tempo, devido a seu longo período de evolução. Além disso, as instituições refletem os valores culturais nas quais estão inseridas e não está claro que a ordem política da Dinamarca possa criar raízes em contextos culturais muito diferentes. Em sua maioria, as pessoas que vivem em países desenvolvidos ricos e estáveis não têm ideia de como a Dinamarca chegou à Dinamarca – e isso também vale para muitos dinamarqueses. A luta pela criação de instituições políticas modernas foi tão longa e penosa que as pessoas que hoje vivem em países industrializados sofrem de uma amnésia histórica sobre como estas sociedades chegaram a esse ponto. Os dinamarqueses descendem dos vikings, um povo tribal feroz que conquistou e pilhou grande parte da Europa, do Mediterrâneo a Kiev, no sul da Ucrânia. Os povos celtas que se estabeleceram primeiro nas Ilhas Britânicas, bem como os romanos que os conquistaram e os bárbaros germânicos que expulsaram os romanos, eram organizados em tribos semelhantes àquelas que ainda existem no Afeganistão, no Iraque central e em Papua Nova Guiné. O mesmo se dava com os chineses, indianos, árabes, africanos e praticamente todos os povos da Terra. Eles deviam obrigações não a um Estado mas aos parentes, resolviam disputas não pelos tribunais, mas por um sistema de justiça retributiva e enterravam seus mortos em propriedades coletivas de grupos de parentes.




  Porém, com o passar do tempo essas sociedades tribais desenvolveram instituições políticas. A primeira foi a fonte centralizada de autoridade que detinha o monopólio efetivo do poder militar sobre um território definido – aquilo que chamamos de Estado. A paz era mantida não pelo equilíbrio de poder entre grupos de parentes, mas pelo exército e pela polícia do Estado, agora forças permanentes que também podiam defender a comunidade contra tribos e Estados vizinhos. As terras passaram a ser de propriedade não de grupos de parentes, mas de indivíduos, que conquistaram cada vez mais o direito de vendê-las e comprá-las à vontade. Seus direitos a essas terras eram garantidos não por parentes, mas por tribunais e sistemas jurídicos que tinham o poder de resolver disputas e compensar injustiças.




  Além disso, com o passar do tempo as regras sociais foram formalizadas como leis escritas em vez de costumes ou tradições informais. Estas regras formais foram usadas para organizar a maneira como o poder era distribuído no sistema, independentemente dos indivíduos que exerciam o poder em qualquer época. Em outras palavras, as instituições substituíram os líderes individuais. Esses sistemas legais finalmente receberam autoridade suprema sobre a sociedade, uma autoridade considerada superior àquela dos governantes que comandavam temporariamente as Forças Armadas e a burocracia do Estado. Isto veio a ser conhecido como o Estado de direito.




  Finalmente, determinadas sociedades não só limitaram o poder de seus Estados forçando os governantes a respeitar as leis escritas, mas também os tornaram responsáveis perante parlamentos, assembleias e outros órgãos que representassem uma proporção mais ampla da população. Havia algum grau de responsabilidade presente em muitas monarquias tradicionais, mas em geral era resultado informal de um pequeno grupo de conselheiros de elite. A democracia moderna nasceu quando os governantes concordaram com as regras formais que limitavam seu poder e subordinaram sua soberania à vontade da maioria da população, expressa nas eleições.




  O objetivo deste livro é preencher alguns hiatos desta amnésia histórica com um relato de onde vieram as instituições políticas fundamentais das sociedades que hoje as dão como certas. As três categorias de instituições em questão são aquelas que acabamos de descrever:




  

    	O Estado




    	O Estado de direito




    	Governo responsável


  




  Uma democracia liberal moderna e bem-sucedida combina os três conjuntos de instituições em equilíbrio estável. O fato de haver países capazes de atingir esse equilíbrio constitui o milagre da política moderna, pois não é óbvio que eles podem ser combinados. Afinal, o Estado concentra e usa poder para gerar respeito a suas leis por parte dos cidadãos e se defender de Estados hostis e outras ameaças. O Estado de direito e o governo responsável, por outro lado, limitam o poder do Estado, em primeiro lugar forçando-o a usar seu poder de acordo com determinadas regras públicas e transparentes e também assegurando que ele se subordine à vontade do povo.




  Essas instituições existem porque as pessoas acham que, por intermédio delas, podem proteger seus interesses e os interesses de suas famílias. Mas o que as pessoas consideram seus interesses, e como estão dispostas a colaborar entre si, depende criticamente de ideias que legitimem determinadas formas de associação política. Assim, interesses próprios e legitimidade formam as bases da ordem política.




  O fato de um desses três tipos de instituição existir não significa que as outras duas existam. Por exemplo, o Afeganistão tem eleições democráticas desde 2004, mas tem um Estado extremamente fraco e é incapaz de manter as leis em grande parte do seu território. A Rússia, por sua vez, tem um Estado forte e realiza eleições democráticas, mas seus governantes não se sentem limitados pelo primado da lei. Cingapura tem um Estado forte e também o primado da lei, legados dos antigos colonizadores britânicos, mas somente uma forma atenuada de responsabilidade democrática.




  De onde vêm originalmente essas três instituições? Quais foram as forças que causaram sua criação e as condições sob as quais elas se desenvolveram? Em que ordem foram criadas e como se relacionam entre si? Se pudermos entender como essas instituições fundamentais passaram a existir, talvez possamos compreender melhor a distância que separa o Afeganistão ou a Somália da Dinamarca contemporânea.




  Não se pode contar a história de como as instituições políticas se desenvolveram sem compreender o processo complementar do declínio político. As instituições humanas são “pegajosas”, isto é, persistem com o passar do tempo e são alteradas somente com muita dificuldade. Instituições criadas para satisfazer um conjunto de condições muitas vezes sobrevivem, mesmo quando as condições mudam ou desaparecem, e a incapacidade de adaptação implica declínio político. Isto se aplica às modernas democracias liberais, abrangendo o Estado, o Estado de direito e a responsabilidade, e aos sistemas políticos mais antigos, porque não há garantia nenhuma de que uma democracia continuará a cumprir o que promete a seus cidadãos e, portanto, nenhuma garantia de que permanecerá legítima aos olhos deles.




  Além disso, a tendência natural humana de favorecer parentes e amigos – que chamo de patrimonialismo – reafirma-se constantemente na ausência de fortes incentivos compensatórios. Grupos organizados – com muita frequência os ricos e poderosos – passam a se entrincheirar ao longo do tempo e começam a exigir privilégios do Estado. Em especial quando um longo período de paz e estabilidade dá lugar a uma crise financeira e/ou militar, esses grupos patrimoniais entrincheirados ampliam sua influência ou, de alguma outra forma, impedem que o Estado reaja adequadamente.




  É claro que uma versão da história do desenvolvimento e do declínio políticos já foi contada muitas vezes. A maior parte dos colégios oferece uma matéria sobre a “ascensão da civilização”, apresentando uma visão ampla da evolução das instituições sociais. Há um século, o relato histórico apresentado à maioria dos alunos americanos era altamente anglocêntrico. Poderia ter começado pela Grécia e Roma, continuado ao longo da Idade Média na Europa, da Magna Carta, da Guerra Civil Inglesa e da Revolução Gloriosa, chegando talvez a 1776 e à redação da Constituição dos EUA. Hoje esses currículos são muito mais multiculturais e incorporam as experiências de sociedades não ocidentais, como China e Índia, ou exploram grupos marginalizados da história como os povos indígenas, as mulheres, os pobres e assim por diante.




  Existem várias razões para a insatisfação com a literatura existente sobre o desenvolvimento das instituições políticas. Em primeiro lugar, grande parte dela não é suficientemente comparativa. É apenas pela comparação das experiências de diferentes sociedades que podemos começar a selecionar fatores causais complexos que expliquem por que determinadas instituições surgiram em alguns lugares, mas não em outros. Muitas teorias a respeito da modernização, dos imensos estudos de Karl Marx a historiadores econômicos contemporâneos como Douglass North, têm focalizado fortemente a experiência da Inglaterra como primeiro país a se industrializar. A experiência inglesa foi excepcional de muitas maneiras, mas não é necessariamente um bom guia para o desenvolvimento em países com localização diferente.




  As abordagens multiculturais que mudaram esta narrativa em décadas recentes não são, em sua maior parte, seriamente comparativas. Tendem a selecionar histórias positivas de como civilizações não ocidentais contribuíram para o progresso geral da humanidade, ou histórias negativas de como foram vitimadas. Raramente se encontra uma análise comparativa séria de como uma instituição se desenvolveu numa sociedade, mas não em outra.




  O grande sociólogo Seymour Martin Lipset costumava dizer que um observador que conhece apenas um país não conhece nenhum. Sem comparação, não há como saber se uma determinada prática ou comportamento é única para a sociedade em questão, ou comum a muitas. Somente pela análise comparativa é possível ligar causas, como geografia, clima, tecnologia, religião ou conflito, à gama de resultados hoje existentes no mundo. Se a fizermos, poderemos responder perguntas como as que se seguem:




  

    	Por que o Afeganistão, as regiões de selva da Índia, os ilhéus da Melanésia e partes do Oriente Médio ainda são organizados de forma tribal?




    	Por que a condição padrão da China é ser dirigida por um governo forte e centralizado, ao passo que a Índia nunca teve esse grau de centralização, exceto por breves períodos, nos três mil anos de sua história?




    	Por que quase todos os casos de modernização autoritária bem-sucedida – países como Coreia do Sul, Taiwan, Cingapura e China – estão agrupados na Ásia Oriental e não na África ou no Oriente Médio?




    	Por que a democracia e o Estado de direito criaram raízes na Escandinávia, enquanto a Rússia, sujeita a condições climáticas e geográficas semelhantes, viu o crescimento de um absolutismo irrestrito?




    	Por que países da América Latina sofreram repetidamente alta inflação e crises econômicas no século passado, ao contrário dos Estados Unidos e do Canadá?


  




  Os dados históricos aqui apresentados são interessantes exatamente porque lançam luz sobre o presente e explicam como as ordens políticas vieram a se tornar diferentes. Mas as sociedades humanas não ficam presas a seu passado. Se na China ou na Europa surgiram Estados modernos em consequência de determinados fatores como a necessidade constante de se preparar para guerras e combatê-las, isto não significa necessariamente que Estados fracos da África de hoje precisem reproduzir esta experiência para se modernizarem. De fato, afirmarei no Volume 2 que as condições atuais para o desenvolvimento político são muito diferentes do que havia nos períodos cobertos pelo Volume 1. O piso social é constantemente arrastado pelo crescimento econômico e fatores internacionais influem muito mais sobre as sociedades individuais do que no passado. Assim, embora o material histórico deste livro possa explicar como diferentes sociedades chegaram onde estão hoje, seus caminhos até o presente não determinam o futuro de outras sociedades.




  A CHINA PRIMEIRO




  A história clássica da modernização escrita por figuras proeminentes como Karl Marx, Émile Durkheim, Henry Maine, Ferdinand Tönnies e Max Weber tendia a considerar a experiência ocidental paradigmática da modernização, porque a industrialização teve lugar no Ocidente. Este foco no Ocidente é compreensível, uma vez que a explosão de produtividade e crescimento econômico sustentado ocorrida depois de 1800 na Europa e na América do Norte não teve precedentes e transformou o mundo no que ele é hoje.




  Mas o desenvolvimento não se limita à economia. As instituições políticas se desenvolvem, bem como as sociais. Em alguns casos o desenvolvimento econômico e social está intimamente ligado a mudanças econômicas, mas em outros são independentes. Este livro se concentra na dimensão política do desenvolvimento, a evolução das instituições governamentais. As instituições políticas modernas surgiram na história muito antes da Revolução Industrial e da moderna economia capitalista. De fato, muitos elementos do que hoje entendemos por um Estado moderno já existiam na China e, no século III a.C., cerca de mil e oitocentos anos antes de surgirem na Europa.




  É por esta razão que começo meu relato da emergência do Estado na Parte II pela China. Embora a teoria clássica da modernização tendesse a considerar o desenvolvimento europeu a norma e perguntar por que outras sociedades dele divergiram, tomo a China como paradigma de formação do Estado e pergunto por que outras civilizações não reproduziram o caminho que ela seguiu. Não estou dizendo que a China era melhor que outras sociedades. Como veremos, um Estado moderno sem o Estado de direito ou responsabilidade é capaz de um enorme despotismo. Mas a China foi a primeira a desenvolver instituições de Estado e sua experiência pioneira raramente é citada nos relatos ocidentais sobre desenvolvimento político.




  Ao começar pela China, deixo de lado outras sociedades antigas importantes como Mesopotâmia, Egito, Grécia e Roma, e as civilizações das Américas Central e do Sul. A decisão de não cobrir Grécia e Roma de forma mais extensa neste volume exige maiores explicações.




  O antigo mundo do Mediterrâneo estabeleceu precedentes que foram extremamente importantes para o subsequente desenvolvimento da civilização europeia, imitada, do tempo de Carlos Magno em diante, pelos governantes europeus. Os gregos recebem normalmente o crédito de terem inventado a democracia, na qual os governantes não eram hereditários, mas escolhidos pelo voto. A maioria das sociedades tribais também é relativamente igualitária e elege seus governantes (ver Capítulo 4), mas os gregos foram além e introduziram um conceito de cidadania baseado em critérios políticos em vez de parentesco. A forma de governo praticada em Atenas no século V a.C. ou sob a república romana provavelmente é mais bem descrita como “republicanismo clássico” do que como “democracia”, uma vez que os direitos eram concedidos a apenas um número limitado de cidadãos e havia grandes distinções entre as classes, que excluíam da participação política um grande número de pessoas (inclusive muitos escravos). Além disso, aqueles Estados não eram liberais, mas altamente comunitários e não respeitavam a privacidade nem a autonomia de seus cidadãos.




  O precedente republicano clássico estabelecido pela Grécia e por Roma foi copiado por muitas sociedades posteriores, inclusive as repúblicas oligárquicas de Gênova, Veneza, Novgorod e as Províncias Holandesas Unidas. Mas esta forma de governo tinha um defeito fatal amplamente reconhecido por autores posteriores, inclusive pelos Pais Fundadores americanos, que pensaram profundamente naquela tradição: o republicanismo clássico não se encaixava bem. Funcionava melhor em sociedades pequenas e homogêneas como as cidades-Estado da Grécia do século V a.C., ou Roma em seus primeiros anos. Mas à medida que essas repúblicas ficaram maiores por conquistas ou crescimento econômico, tornou-se impossível sustentar os exigentes valores comunitários que as mantinham unidas. À medida que a república romana crescia em tamanho e diversidade, enfrentava conflitos insolúveis sobre quem deveria ter os privilégios de cidadania e como dividir as pilhagens do império. Todas as cidades-estados gregas acabaram conquistadas por monarquias e a república romana, depois de uma prolongada guerra civil, deu lugar ao Império. A monarquia como forma de governo mostrou-se superior em sua capacidade para governar grandes impérios e foi o sistema político sob o qual Roma atingiu seu máximo de poder e extensão geográfica.




  Voltarei à questão do republicanismo clássico como precedente para a democracia moderna no Volume 2. Mas há uma boa razão para dedicar mais atenção à China do que à Grécia e a Roma no estudo da ascensão do Estado, uma vez que a China sozinha criou um Estado moderno nos termos definidos por Max Weber. Isto é, ela teve sucesso no desenvolvimento de um sistema centralizado e uniforme de administração burocrática capaz de governar uma população e um território enormes em comparação com a Europa mediterrânea. A China já havia inventado um sistema de recrutamento burocrático impessoal e baseado no mérito muito mais sistemático que a administração pública romana. Embora a população total do império chinês no século I fosse comparável àquela do império romano, os chineses colocaram uma parcela muito maior da população sob um conjunto uniforme de regras do que os romanos. Roma deixou outros legados importantes, em particular no domínio da lei (discutidos em maior extensão no Capítulo 18). Mas embora Grécia e Roma fossem extremamente importantes como precursoras do governo responsável moderno, a China foi mais importante no desenvolvimento do Estado.




  Entre as sociedades que devem ser comparadas à China está a Índia. Passou de sociedade tribal para uma sociedade com nível de Estado mais ou menos na mesma época que a China. Mas, há cerca de dois mil e quinhentos anos, houve um grande desvio devido à ascensão da nova religião bramânica, que limitava o poder que qualquer regime indiano poderia atingir e, em certo sentido, preparou o caminho para a moderna democracia indiana. O Oriente Médio, na época do profeta Maomé, também era organizado em tribos; foi preciso o advento não só de uma nova religião, o islã, mas também de uma curiosa instituição de soldados-escravos para permitir que determinados regimes no Egito e na Turquia se transformassem em grandes forças políticas. Na época a Europa era muito diferente dessas outras sociedades, uma vez que sua saída do tribalismo não foi imposta de cima para baixo por governantes, mas surgiu no nível social por meio de regras ditadas pela Igreja católica. Somente na Europa as instituições do nível de Estado não tiveram de ser construídas sobre instituições organizadas de forma tribal.




  A religião também é importante para as origens do Estado de direito, tema da Parte III. Leis baseadas na religião existiram nos antigos territórios de Israel, Índia, Oriente Médio muçulmano e também do Ocidente cristão. Porém, foi a Europa Ocidental que viu o desenvolvimento mais forte de instituições jurídicas independentes que conseguiram tomar uma forma secular e sobreviver até o presente.




  A história da ascensão de governos responsáveis na Parte IV também é, em grande parte, europeia. Mas a Europa não foi uniforme neste aspecto: surgiram governos responsáveis na Inglaterra e na Dinamarca, mas não na França ou na Espanha; a Rússia desenvolveu uma forma de absolutismo de poder comparável ao da China. Assim, a capacidade de determinadas sociedades de impor responsabilidade a seus soberanos dependia de uma série de condições históricas específicas, como a sobrevivência de certas instituições feudais até nosso tempo.




  A progressão do desenvolvimento político na Europa Ocidental foi altamente incomum, quando comparada com outras partes do mundo. O individualismo no nível social surgiu séculos antes da ascensão dos Estados modernos ou do capitalismo; o Estado de direito existia antes que o poder político fosse concentrado nas mãos de governos centralizados; e as instituições de responsabilidade surgiram porque os modernos Estados centralizados foram incapazes de derrotar completamente ou eliminar antigas instituições feudais como as congregações representativas.




  Esta combinação de Estado, leis e responsabilidade, uma vez surgida, mostrou-se uma forma de governo altamente poderosa e atraente, disseminada em seguida a todos os cantos do mundo. Mas devemos lembrar como essa emergência foi historicamente contingente. A China tinha um Estado forte, mas sem leis e sem responsabilidade; a Índia tinha leis e hoje tem responsabilidade, mas carece historicamente de um Estado forte; o Oriente Médio tinha Estados e leis, mas uma grande parcela do lado árabe perdeu a tradição mais recente. As sociedades não ficam presas a seus passados e tomam emprestadas livremente entre si ideias e instituições. Mas o que elas são no presente também é influenciado pelo que foram no passado, e não existe um caminho único que ligue uma à outra.




  TARTARUGAS ATÉ O FUNDO




  A finalidade deste livro é menos apresentar uma história do desenvolvimento político do que analisar alguns fatores que levaram à emergência de determinadas instituições políticas vitais. Grande parte do que tem sido escrito sobre história é caracterizado como “uma coisa depois da outra”, sem um esforço para extrair regras gerais ou teorias causais que possam ser aplicadas em outras circunstâncias. O mesmo pode ser dito das etnografias escritas por antropólogos, muito detalhadas, mas fugindo deliberadamente de generalizações amplas. Esta claramente não é minha abordagem, que compara e generaliza através de muitas civilizações e períodos de tempo.




  A estrutura geral aqui apresentada para se compreender o desenvolvimento político tem muitas semelhanças com a evolução biológica. A evolução darwiniana baseia-se em dois princípios de variação e seleção: os organismos passam por mutações genéticas aleatórias e aqueles que melhor se adaptam a seus ambientes sobrevivem e se multiplicam. O mesmo se dá no desenvolvimento político: há variação nas instituições políticas e as pessoas mais bem-adaptadas aos ambientes físico e social sobrevivem e proliferam. Mas também há muitas diferenças importantes entre as evoluções biológica e política: ao contrário dos genes, as instituições humanas estão sujeitas a projetos e opções deliberadas; são transmitidas ao longo do tempo de forma cultural e não genética; e são investidas de valor intrínseco por uma variedade de mecanismos psicológicos e sociais, o que as torna difíceis de mudar. O conservacionismo inerente das instituições humanas então explica por que o desenvolvimento político é com frequência revertido pela decadência política, uma vez que costuma haver uma defasagem substancial entre as mudanças no ambiente externo, que devem provocar mudanças institucionais, e a real disposição das sociedades para executar essas mudanças.




  No final, porém, esta estrutura geral equivale a algo menos que uma teoria preditiva de desenvolvimento político. Uma teoria parcimoniosa das mudanças políticas, comparável às teorias de crescimento econômico postuladas pelos economistas, para mim é simplesmente impossível.26 Os fatores que influenciam o desenvolvimento de qualquer instituição política são múltiplos, complexos e muitas vezes dependentes de eventos acidentais ou contingenciais. Qualquer fator causal citado para um determinado desenvolvimento é provocado por condições previamente existentes, que se estendem no tempo numa regressão infindável.




  Vejamos um exemplo. Uma teoria bem conhecida de desenvolvimento político afirma que a construção dos Estados europeus foi motivada pela necessidade de promover guerras.27 A relação entre a necessidade de promover guerras e o desenvolvimento das instituições dos Estados modernos está relativamente bem estabelecida para o início da Europa moderna e, como veremos, aplica-se igualmente bem para a China antiga. Mas antes que possamos declarar que esta é uma teoria geral da formação dos Estados, precisamos responder a algumas perguntas difíceis. Por que algumas regiões que passaram muito tempo em guerra deixaram de desenvolver instituições de Estado (p. ex., Melanésia)? Por que as guerras em outras regiões parecem enfraquecer os Estados, em vez de fortalecê-los (p. ex., América Latina)? Por que algumas regiões enfrentaram níveis mais baixos de conflito do que outras (p. ex., a Índia em comparação com a China)? A resposta a estas perguntas devolve a causalidade a outros fatores como densidade populacional, geografia física, tecnologia e religião. Guerras em lugares densamente povoados, dotados de boas comunicações físicas (p. ex., planícies ou estepes) e tecnologias adequadas (p. ex., cavalos) têm efeitos políticos muito diferentes das guerras em regiões montanhosas, desérticas ou florestais pouco povoadas. Assim, a teoria da guerra e da formação de Estados se dissolve numa série de outras perguntas sobre por que determinadas formas de guerra eclodem em alguns lugares e não em outros.




  Meu objetivo neste livro é chegar a uma teoria de alcance médio que evite as armadilhas da abstração excessiva (o vício dos economistas) e o excessivo particularismo (problema de muitos historiadores e antropólogos). Espero recuperar algo da tradição perdida da sociologia histórica ou da antropologia comparativa do século XIX. Não confronto desde o início os leitores em geral com uma grande estrutura teórica. Embora utilize várias teorias no decorrer dos capítulos históricos, reservo o tratamento mais abstrato do desenvolvimento político (inclusive as definições de alguns termos básicos) para os três últimos capítulos (28-30). Isto inclui um relato geral de como acontece o desenvolvimento político, bem como uma exposição de como o desenvolvimento político se relaciona com as dimensões econômica e social do desenvolvimento.




  Colocar a teoria depois da história constitui o que considero a abordagem correta à análise: teorias devem ser inferidas a partir de fatos e não o contrário. É claro que não existe um confronto puro com os fatos, isento de elaborações teóricas anteriores. Quem pensa que com isto está sendo empírico engana a si mesmo. Porém, muitas vezes a ciência social começa com uma teoria elegante e a seguir busca por fatos que a confirmem. Esta certamente não é minha abordagem.




  Existe uma história, talvez apócrifa, repetida pelo físico Stephen Hawking, a respeito de um famoso cientista que fazia uma palestra sobre cosmologia, quando foi interrompido por uma velha senhora no fundo da sala, que lhe disse que ele estava falando tolices e que na verdade o universo era um disco chato equilibrado sobre uma tartaruga. O cientista pensou que poderia fazê-la se calar perguntando sobre o que estava a tartaruga. Ela respondeu: “Meu jovem, você é muito esperto, mas são tartarugas até o fundo.”




  Este, portanto, é o problema com qualquer teoria de desenvolvimento: a tartaruga em particular que você escolhe como ponto de partida para sua história na verdade está sobre as costas de outra tartaruga, ou de um elefante, um tigre ou uma baleia. Em sua maioria, as teorias de desenvolvimento deliberadamente gerais fracassam porque não levam em conta as múltiplas dimensões independentes do desenvolvimento. Em vez disso, são reducionistas ao tentar separar um único fator causal de uma realidade histórica mais complexa. E não conseguem recuar a história o suficiente, até as condições que explicam seus próprios pontos de partida e suas premissas.




  Eu faço a história recuar muito. Antes de chegarmos à construção do Estado na China, precisamos compreender não só de onde vem a guerra, mas também como se originaram as sociedades humanas. A resposta surpreendente é que não vieram de lugar nenhum. Sociedade e conflito existem desde que haja seres humanos, porque estes são, por natureza, animais ao mesmo tempo sociais e competitivos. Os primatas de que descende a espécie humana praticavam uma forma atenuada de política. Para entender isto, precisamos recuar até o estado da natureza e da biologia humana que, de alguma forma, determina a estrutura para o todo da política humana. A biologia representa certo grau de terreno sólido por baixo das tartarugas no fundo da pilha, embora, como veremos no próximo capítulo, nem mesmo a biologia é um ponto inteiramente fixo.




  2




  O ESTADO DA NATUREZA




  Discussões filosóficas sobre o estado da natureza; como as ciências contemporâneas da vida lançam luz sobre a natureza humana e sobre as fundações biológicas da política; a política entre chimpanzés e outros primatas; que aspectos da natureza humana reforçam a política; quando as diferentes partes do mundo foram estabelecidas




  Na tradição filosófica ocidental, as discussões sobre o “estado da natureza” têm sido vitais para a compreensão de justiça e da ordem política que formam a base da democracia liberal moderna. A filosofia política clássica distinguia entre natureza e convenção, ou lei; Platão e Aristóteles afirmavam que uma cidade justa tinha de existir em conformidade com a natureza permanente do homem e não com aquilo que era efêmero e mutável. Thomas Hobbes, John Locke e Jean-Jacques Rousseau desenvolveram esta distinção e escreveram tratados sobre a questão do estado da natureza, buscando nela fundamentar os direitos políticos. Descrever o estado da natureza era um meio e uma metáfora para a discussão da natureza humana, um exercício que estabeleceria uma hierarquia dos bens humanos que a sociedade política pretendia promover.




  Aristóteles discordava de Hobbes, Locke e Rousseau em um aspecto crítico. Afirmava que os seres humanos são políticos por natureza e que suas capacidades naturais os levam a florescer em sociedade. Os três filósofos modernos, por sua vez, afirmavam que os seres humanos não eram naturalmente sociais, mas a sociedade é uma espécie de artifício que permite que as pessoas consigam aquilo que não podem conseguir sozinhas.




  A obra Leviatã, de Hobbes, começa com um extenso catálogo das paixões naturais humanas e afirma que a mais profunda e permanente delas é o medo de uma morte violenta. Disto deduz o direito fundamental da natureza, que é a liberdade de cada homem para preservar a própria vida. A natureza humana também proporciona três causas de disputa: competição, insegurança (medo) e glória; “A primeira faz com que os homens invadam pelo Ganho; a segunda, pela Segurança; e a terceira, pela Reputação”. Assim, o estado da natureza é caracterizado por “Guerra (…) de todos contra todos”. Para escapar a esta situação perigosa, o homem concorda em abrir mão de sua liberdade natural para fazer o que quer em troca do respeito dos outros por seu direito à vida. O Estado, ou Leviatã, força o cumprimento desses compromissos recíprocos na forma de um contrato social pelo qual os seres humanos protegem esses direitos, que têm por natureza, mas não são capazes de gozar no estado da natureza devido à guerra de todos contra todos. O governo, ou Leviatã, garante o direito à vida garantindo a paz.1




  John Locke, em seu Segundo tratado sobre o governo, tem uma visão mais flexível que a de Hobbes sobre o estado da natureza; os seres humanos estão menos ocupados lutando uns com os outros do que mesclando seu trabalho com as coisas comuns da natureza para produzir propriedade privada. A lei fundamental da natureza de Locke, em contraste com a de Hobbes, dá aos seres humanos o direito não apenas à vida, mas à “vida, à liberdade, ou à posse de bens”.2 De acordo com Hobbes, a liberdade desregulada no estado da natureza leva ao estado de guerra, tornando necessário um contrato social para a preservação da liberdade natural e da propriedade. Embora o Estado, na visão de Locke, seja necessário, ele pode se tornar o opositor dos direitos naturais e assim pressupor um direito à revolta contra uma autoridade injusta. O direito à vida, à liberdade e à busca da felicidade pressuposto por Thomas Jefferson na Declaração da Independência Americana remete diretamente ao direito da natureza de Hobbes, através da emenda de Locke referente ao perigo de tirania.




  O violento estado da natureza de Hobbes, onde a vida do homem é sabidamente “solitária, pobre, desagradável, selvagem e curta”, é tradicionalmente comparado com a versão de Rousseau, mais pacífica, exposta em seu Discurso sobre a origem e a fundação da desigualdade entre os homens. Na verdade, Rousseau critica explicitamente Hobbes em vários pontos: “Mas sobretudo, todas as coisas nos levam a concordar com Hobbes em que o homem, não tendo nenhuma ideia de bondade, deve ser naturalmente mau; que ele é corrupto porque não sabe o que é virtude; que sempre se recusa a prestar qualquer serviço àqueles da sua própria espécie, porque acredita que nada deve a eles; que, em virtude daquele direito que reivindica com justiça a tudo o que quiser, tolamente se considera proprietário de todo o universo.”3 Rousseau afirma que, na verdade, Hobbes não descobriu o homem natural; a criatura violenta descrita em Leviatã é, de fato, produto dos efeitos contaminantes de séculos de desenvolvimento social. Para Rousseau, os seres humanos naturais são solitários, mas também tímidos, medrosos e é mais provável que fujam uns dos outros do que lutem. “Os desejos do homem selvagem nunca vão além de suas necessidades físicas; os únicos bens que conhece são comida, uma fêmea e descanso”; ele teme a dor e a fome, mas não a abstração da morte. Assim, a ascensão da sociedade política não representa a salvação da “guerra de todos contra todos”, mas uma sujeição a outros seres humanos através dos laços de dependência mútua.




  Rousseau diz, no início do Discurso sobre a desigualdade, que “as pesquisas que podemos realizar nesta circunstância não devem ser consideradas verdades históricas, mas meramente raciocínios hipotéticos e condicionais, mais adequadas para ilustrar a natureza das coisas do que para mostrar sua verdadeira origem”. Para Rousseau e Hobbes, o estado da natureza era menos um relato histórico e mais um artifício heurístico para descobrir a natureza humana – isto é, as características mais profundas e permanentes dos seres humanos, quando desprovidos de comportamentos causados pela civilização e pela história.




  Contudo, a intenção do Discurso de Rousseau é claramente de oferecer um relato desenvolvimentista do comportamento humano. Ele fala da possibilidade de perfeição do homem e especula sobre como pensamentos, paixões e comportamentos humanos evoluíram no tempo. Apresenta evidências consideráveis a respeito dos caraíbas e outros povos indígenas do Novo Mundo, bem como argumentos baseados em observações do comportamento animal, para tentar entender o que é humano por natureza e o que é humano por convenção social. Acreditar que se entendem as verdadeiras intenções de grandes pensadores é sempre arriscado. Porém, dada a importância fundamental dos relatos do estado da natureza oferecidos por Hobbes, Locke e Rousseau para o autoentendimento político ocidental, é justo compará-los com o que sabemos hoje das origens humanas em consequência de recentes avanços em uma gama de ciências da vida.




  Este conhecimento existe em vários domínios distintos, inclusive na primatologia, genética populacional, arqueologia, antropologia social e, é claro, no abrangente sistema da biologia da evolução. Podemos repetir o experimento de Rousseau usando dados empíricos muito melhores e o que constatamos confirma determinados insights dele e colocam outros em questão. De qualquer forma, o resgate da natureza humana pela biologia moderna é extremamente importante como base para qualquer teoria de desenvolvimento humano, porque nos oferece os blocos fundamentais pelos quais podemos compreender a posterior evolução das instituições humanas.




  Rousseau estava brilhantemente correto em determinadas observações, como sua visão de que a desigualdade humana tinha origens no desenvolvimento da metalurgia, da agricultura e, acima de tudo, da propriedade privada. Mas ele, Hobbes e Locke erraram em um aspecto muito importante. Os três viam o homem no estado da natureza como indivíduo isolado, para quem a sociedade não era natural. De acordo com Hobbes, os primeiros seres humanos se relacionavam principalmente pelo medo, pela inveja e pelo conflito. O homem primitivo de Rousseau é ainda mais isolado: embora o sexo seja natural, a família não é. A dependência mútua humana ocorre quase por acidente, como consequência de inovações tecnológicas como a agricultura, que exige maior cooperação. Para ambos, a sociedade humana surge somente com a passagem do tempo histórico e envolve concessões da liberdade natural.




  Não foi assim que as coisas de fato aconteceram. Em seu livro As leis antigas, de 1861, o estudioso das leis Henry Maine criticou os teóricos do estado da natureza nos seguintes termos:




  Contudo, estes dois teóricos, Hobbes e Locke, que há muito dividiam os políticos ingleses em campos hostis, assemelham-se estritamente em sua hipótese fundamental de uma condição não histórica e não verificável da raça. Os autores diferiam quanto às características do estado pré-social e à natureza das ações anormais pelas quais os homens se alçaram à organização social que conhecemos, mas concordavam em pensar que um grande abismo separava o homem em sua condição primitiva do homem em sociedade.4




  Podemos chamar isto de falácia de Hobbes: a ideia de que o homem era primordialmente individualista e entrou na sociedade em um estágio posterior de desenvolvimento somente como resultado de um cálculo racional que mostrou que a cooperação social era a melhor maneira para que atingisse seus fins individuais. Esta premissa do individualismo primordial sustenta a compreensão dos direitos contidos na Declaração de Independência Americana e também a comunidade política democrática que dela brota. Esta premissa também forma a base da economia neoclássica moderna, que baseia seus modelos na hipótese de que o homem é um ser racional que quer maximizar sua utilidade ou sua renda pessoal. Mas foi o individualismo e não a sociabilidade que se desenvolveu no decorrer da história humana. O fato de hoje isto parecer um núcleo sólido de nosso comportamento econômico e social é consequência de termos desenvolvido instituições que sobrepujam nossos instintos naturalmente mais comunais. Aristóteles estava mais certo do que os primeiros teóricos liberais modernos quando disse que o homem era político por natureza. Assim, embora uma compreensão individualista da motivação humana possa ajudar a explicar as atividades dos comerciantes de commodities e dos ativistas libertários na América de nossos dias, essa não é a maneira mais útil para se compreender a evolução inicial da política humana.




  Tudo que a biologia e a antropologia modernas nos dizem sobre o estado da natureza sugere o oposto: nunca houve, na evolução humana, um período em que os seres humanos existiam como indivíduos isolados; os primatas precursores da espécie humana já haviam desenvolvido extensas habilidades sociais e políticas; e o cérebro humano é dotado de faculdades que promovem muitas formas de cooperação social. O estado da natureza podia ser caracterizado como um estado de guerra, uma vez que a violência era endêmica, mas esta era perpetrada menos por indivíduos e mais por grupos sociais fortemente unidos. O homem não entrou na sociedade e na vida política em consequência de uma decisão consciente e racional. A organização comunal veio-lhe naturalmente, embora as maneiras específicas pelas quais ele coopera sejam influenciadas pelo ambiente, pelas ideias e pela cultura.




  Na verdade, as formas mais básicas de cooperação antecederam em milhões de anos a emergência do homem. Biólogos identificaram duas fontes naturais de comportamento cooperativo: a seleção de parentesco e o altruísmo recíproco. A respeito da primeira, o segredo do sucesso na evolução biológica não é a sobrevivência de determinado organismo, mas a sobrevivência de seus genes. Isto produz uma regularidade que foi formulada pelo biólogo William Hamilton como o princípio da aptidão inclusiva ou seleção de parentesco, segundo o qual os indivíduos de qualquer espécie que se reproduza sexualmente comportam-se de forma altruísta em relação aos parentes na proporção do número de genes que têm em comum.5 Pais e filhos, irmãos e irmãs têm em comum 50% de seus genes e assim se comportarão uns com os outros de forma mais altruísta do que com primos em primeiro grau, com quem têm somente 25% em comum. Este comportamento tem sido observado em espécies que vão de esquilos, que discriminam entre irmãos e meio-irmãos no comportamento para formação de ninhos, aos seres humanos, para quem o nepotismo é uma realidade com bases não apenas sociais, mas também biológicas.6 O desejo de transmitir recursos aos parentes é uma das constantes mais resistentes na política humana.




  A capacidade de cooperar com estranhos genéticos é chamada pelos biólogos de altruísmo recíproco e, além da seleção de parentesco, é a segunda maior fonte biológica de comportamento social encontrada em muitas espécies animais. A cooperação social depende da capacidade individual de resolver o que os teóricos chamam de jogo do dilema do prisioneiro.7 Nesse jogo, os indivíduos podem se beneficiar de sua capacidade de trabalhar em conjunto, mas com frequência seus benefícios serão maiores se deixarem que outros façam a cooperação e peguem carona nos esforços de terceiros. Na década de 1980, o cientista político Robert Axelrod dirigiu um torneio entre programas de computador que implantavam mecanicamente estratégias para a resolução do dilema do prisioneiro. A estratégia vencedora foi chamada de olho por olho, na qual um jogador retribuía a cooperação se o outro tivesse cooperado em um jogo anterior, mas recusava-se a cooperar com um jogador que houvesse deixado de cooperar anteriormente.8 Axelrod demonstrou que uma forma de moralidade poderia evoluir de forma espontânea à medida que os agentes de decisão interagem no decorrer do tempo, apesar de inicialmente sua única motivação ser o interesse próprio.




  O altruísmo recíproco ocorre numa ampla variedade de espécies além da humana.9 Já foram observados morcegos-vampiros e babuínos alimentando e protegendo filhotes de outras colônias,10 embora em alguns casos, como o dos peixes limpadores e dos peixes que eles limpam, existam laços de reciprocidade entre espécies completamente diferentes. A interação dos cães com o homem sugere um conjunto semelhante de comportamentos desenvolvidos por ambas as espécies.11




  A POLÍTICA ENTRE OS CHIMPANZÉS


  E SUA RELEVÂNCIA PARA O


  DESENVOLVIMENTO POLÍTICO HUMANO




  A biologia da evolução nos dá uma ampla estrutura para a compreensão da evolução da espécie humana a partir de seus antecessores primatas. Sabemos que tanto o homem como os chimpanzés modernos descendem de um ancestral comum semelhante ao chimpanzé, separando-se a espécie humana aproximadamente cinco milhões de anos atrás. Os genomas humano e dos chimpanzés coincidem em cerca de 99%, mais do que o de qualquer outro par de primatas.12 (Esse 1% de divergência responde por linguagem, religião, pensamento abstrato e semelhantes, para não falar de certas diferenças anatômicas significativas; assim, ele é muito importante!) É claro que não temos como estudar o comportamento do ancestral dos chimpanzés e do homem. Mas os primatologistas passaram muito tempo observando o comportamento de chimpanzés e outros primatas em seu hábitat natural e em zoológicos, revelando grandes continuidades com o dos seres humanos.




  O antropólogo biológico Richard Wrangham, em seu livro Demonic Males, descreve grupos de chimpanzés machos na selva saindo de seus territórios para atacar e matar chimpanzés de comunidades vizinhas. Esses machos cooperam entre si para espreitar, cercar e matar um vizinho isolado e então prosseguir na eliminação de todos os outros machos da colônia. A seguir, as fêmeas são capturadas e incorporadas ao grupo dos chimpanzés atacantes. Isto é muito semelhante aos ataques promovidos por machos humanos em lugares como o planalto da Nova Guiné, ou pelos índios ianomâmis observados pelo antropólogo Napoleon Chagnon. De acordo com Wrangham, “Pouquíssimos animais vivem em comunidades patrilineares, nas quais as fêmeas reduzem rotineiramente os riscos de endogamia procurando grupos vizinhos para cruzar. E somente duas espécies animais fazem isso com um sistema de intensa agressão territorial iniciada pelos machos, inclusive ataques letais às comunidades vizinhas em busca de inimigos vulneráveis para atacar e matar”.13 Essas duas espécies são chimpanzés e seres humanos.




  De acordo com o arqueólogo Steven LeBlanc, “Grande parte da guerra simples na sociedade humana é similar aos ataques dos chimpanzés. Os massacres entre homens neste nível social são ocorrências raras e a vitória pelo desgaste é uma estratégia viável, assim como as zonas de amortecimento, os ataques surpresa, a captura de fêmeas para o grupo e a mutilação de vítimas. Os comportamentos de chimpanzés e humanos são quase inteiramente comparáveis”.14 A principal diferença é que o homem é mais mortal por ser capaz de usar uma gama mais ampla e letal de armas.




  Os chimpanzés defendem seus territórios como o homem, mas em outros aspectos são muito diferentes. Machos e fêmeas não se unem em famílias para criar os filhotes; criam hierarquias separadas entre machos e fêmeas. Porém, a política de dominação nessas hierarquias lembra a política dentro de grupos humanos. Um macho alfa numa colônia de chimpanzés não nasce com esse status; como o Grande Homem na sociedade melanésia, precisa conquistá-lo formando coalizões de partidários. Embora força e porte físico sejam importantes, o domínio é obtido pela capacidade de cooperar com os outros. O primatologista Frans de Waal, observando uma colônia de chimpanzés cativos no zoológico de Arnhem, na Holanda, descreve um macho alfa mais velho sendo despojado da sua posição por uma aliança de dois machos mais jovens. Tão logo um dos usurpadores atingiu o status de alfa, voltou-se contra seu antigo aliado e acabou por matá-lo.15




  Os chimpanzés machos ou fêmeas, uma vez atingido o domínio em suas respectivas hierarquias, exercem o que só pode ser descrito como autoridade – a capacidade de resolver conflitos e estabelecer regras com base em seu status dentro da hierarquia. Os chimpanzés reconhecem a autoridade por meio de uma saudação de submissão, uma série de grunhidos curtos seguida por reverências profundas, entrega de uma das mãos ao superior e beijos em seus pés.16 De Waal descreve uma chimpanzé fêmea dominante chamada Mama, que compara com uma avó numa família espanhola ou chinesa. “Quando as tensões no grupo atingem seu auge, os combatentes sempre recorrem a ela – até os machos adultos. Vi muitas vezes grandes conflitos entre dois machos terminarem nos braços dela. Em vez de recorrer à violência física no clímax do confronto, os rivais correm para Mama dando altos brados.”17




  A formação de coalizões na sociedade dos chimpanzés não é um processo direto e exige uma espécie de capacidade para julgar o caráter. Como os seres humanos, os chimpanzés são capazes de enganar e precisam avaliar se os possíveis aliados são dignos de confiança. Os observadores de chimpanzés em Arnhem notaram que cada indivíduo tinha uma personalidade distinta e que alguns eram mais dignos de confiança do que outros. De Waal descreve uma fêmea chamada Puist, observada atacando colegas quando menos esperado, ou simulando uma reconciliação só para se aproveitar da distração dos outros chimpanzés. Em consequência deste comportamento, os chimpanzés menos graduados aprenderam a evitá-la.18




  Os chimpanzés parecem compreender que existem regras sociais que devem seguir. Nem sempre agem assim, e a violação das normas grupais, ou o desafio à autoridade, é seguida aparentemente por sentimentos de culpa ou embaraço. De Waal descreveu um incidente em que uma estudante de pós-graduação de nome Yvonne ficou na companhia de uma jovem chimpanzé chamada Choco:




  Choco ficava mais e mais travessa e havia vezes em que era detida. Um dia, quando Choco tirava o telefone do gancho pela primeira vez, Yvonne repreendeu-a e, ao mesmo tempo, segurou seu braço com uma força incomum. A repreensão pareceu ter o efeito desejado sobre Choco; assim, Yvonne sentou-se no sofá e começou a ler um livro. Já havia esquecido o incidente, quando de repente Choco pulou em seu colo, jogou os braços em torno do seu pescoço e lhe deu nos lábios um beijo típico de chimpanzé (com a boca aberta).19




  De Waal nota o perigo dos seres humanos antropomorfizarem o comportamento animal, mas os observadores mais próximos dos chimpanzés ficaram inteiramente convencidos da existência de influências emocionais ocultas por trás do comportamento de Choco.




  A relevância do comportamento dos chimpanzés para o desenvolvimento político humano é clara. Seres humanos e chimpanzés descendem de um macaco ancestral e tanto os chimpanzés como o homem atual, em especial os que vivem em sociedades relativamente primitivas, apresentam formas semelhantes de comportamento social. Para que os relatos sobre o estado da natureza de Hobbes, Locke ou Rousseau estejam corretos, deveríamos postular que, no decorrer da evolução do homem, nossos ancestrais macacos de alguma forma perderam momentaneamente seus comportamentos e emoções sociais e passaram a desenvolvê-los uma segunda vez em uma fase posterior de desenvolvimento. É muito mais plausível assumir que os seres humanos nunca existiram como indivíduos isolados e que suas ligações sociais em grupos baseados em parentesco fizeram parte do seu comportamento desde antes da existência do humano moderno. A sociabilidade humana não é uma aquisição histórica ou cultural, mas inserida na natureza humana.




  ESPECIFICAMENTE HUMANO




  O que mais contém aquele 1% de DNA que distingue os seres humanos de seus antepassados semelhantes a chimpanzés? Nossa inteligência e nossas habilidades cognitivas sempre foram vistas como a chave para nossa identidade como espécie. O nome que demos à espécie humana é Homo sapiens, animais do gênero Homo que “sabem”. Nos cinco milhões de anos desde que a linha Homo separou-se do ancestral comum com os chimpanzés, o tamanho de seu cérebro triplicou, um desenvolvimento extremamente rápido em termos evolutivos. O diâmetro crescente da vagina mal podia se adaptar às enormes cabeças com as quais nascem as crianças humanas. De onde veio a capacidade cognitiva?




  À primeira vista, pode parecer que eram necessárias habilidades cognitivas para que o homem se adaptasse a seu ambiente físico e o dominasse. Uma inteligência maior proporciona vantagens com relação à caça, à coleta, produção de ferramentas, sobrevivência a climas severos e assim por diante. Mas esta explicação é insatisfatória, uma vez que muitas outras espécies também caçam, coletam e usam ferramentas sem que tenham desenvolvido nada semelhante às habilidades cognitivas do homem.




  Muitos biólogos da evolução têm especulado que o cérebro humano cresceu depressa por um motivo diferente: para cooperar e competir com outros seres humanos. O psicólogo Nicolas Humphrey e o biólogo Richard Alexander sugeriram separadamente que o homem entrou numa corrida armamentista com sua espécie e que os vencedores desta corrida foram os grupos que conseguiram criar formas mais complexas de organização social, baseadas em novas habilidades cognitivas, para interpretar o comportamento alheio.20




  A teoria dos jogos, como já mencionamos, sugere que indivíduos que interagem repetidamente tendem a gravitar no sentido de cooperar com aqueles que se mostraram honestos e confiáveis e evitar os que agiram de forma oportunista. Mas para fazer isso de forma eficaz, precisam ser capazes de lembrar o comportamento passado dos outros e prever o provável comportamento futuro com base numa interpretação de seus motivos. Isto não é fácil, uma vez que é a aparência de honestidade – e não a honestidade em si – que identifica um possível colaborador. Isto é, concordarei em cooperar se você parecer honesto de acordo com minha experiência. Mas se você formou deliberadamente no passado uma base de confiança, poderá se colocar em posição de tirar ainda mais vantagem de mim no futuro. Assim, embora o egoísmo leve os indivíduos a cooperar em grupos sociais, também cria incentivos para a traição, o logro e outras formas de comportamento que minam a solidariedade social.




  Os chimpanzés podem atingir o nível de organização social do bando com algumas dezenas de indivíduos, porque têm algumas habilidades sociais exigidas para a resolução de jogos básicos e repetidos do dilema do prisioneiro. Por exemplo, no Zoológico de Arnhem, Puist era evitada pelos outros chimpanzés devido a seu histórico de comportamento pouco confiável, enquanto Mama conquistou o status de liderança graças a sua reputação de imparcialidade na mediação de disputas. Portanto, os chimpanzés possuem memória e habilidades de comunicação suficientes para interpretar e prever o comportamento provável dos outros e disto se originam a liderança e a cooperação.




  Mas os chimpanzés não são capazes de passar para um nível mais elevado de organização social, porque não têm linguagem. A emergência da linguagem entre os primeiros seres humanos abriu grandes e novas oportunidades para uma ampla cooperação e também para o desenvolvimento cognitivo, de uma forma intimamente ligada. Ter uma linguagem significa que o conhecimento de quem foi honesto e de quem não o foi não depende mais da experiência direta, mas pode ser transmitido a outros como conhecimento social. Mas a linguagem também pode ser veículo para mentiras. Qualquer grupo social que evoluiu uma capacidade cognitiva um pouco melhor para usar e interpretar a linguagem e portanto detectar mentiras, obteve vantagens sobre seus concorrentes. O psicólogo da evolução Geoffrey Miller afirmou que foram as demandas cognitivas específicas da corte que deram impulso especial ao desenvolvimento do neocórtex, uma vez que as diferentes estratégias reprodutivas de homens e mulheres criam fortes incentivos para os truques e a detecção de qualidades que indicam aptidão reprodutiva. A estratégia reprodutiva masculina maximiza o sucesso buscando o máximo possível de parceiras sexuais, ao passo que a estratégia feminina envolve acolher os recursos do macho mais apto para seus descendentes. Como essas estratégias funcionam com finalidades opostas, existe um forte incentivo evolutivo para o desenvolvimento de capacidades para despistar o parceiro, nas quais a linguagem tem um importante papel.21 Steven Pinker, outro psicólogo da evolução, afirma que a linguagem, a sociabilidade e o domínio do ambiente reforçaram mutuamente e criaram pressões evolutivas para promover o desenvolvimento.22 Isto por sua vez explica a necessidade de um cérebro maior, uma vez que grande parte do neocórtex, a parte do cérebro presente no homem de comportamento moderno, mas não nos chimpanzés ou humanos primitivos, é dedicada à linguagem.23




  O desenvolvimento da linguagem permite não só a coordenação da ação a curto prazo, mas também abre a possibilidade de abstração e teorização, faculdades cognitivas fundamentais e exclusivas dos seres humanos. As palavras podem se referir a objetos concretos, bem como a classes abstratas de objetos (cães, árvores) e abstrações que se referem a forças invisíveis (Zeus, gravidade). A junção dos dois possibilita os modelos mentais – isto é, declarações gerais a respeito de causalidade (“está mais quente porque o sol brilha”; “a sociedade força as mulheres a assumir papéis estereotipados”). Todos os seres humanos se envolvem na construção de modelos mentais abstratos; nossa capacidade de teorizar desta maneira nos dá enormes vantagens em termos de sobrevivência. Apesar dos alertas de filósofos como David Hume e de incontáveis professores nas aulas do primeiro ano de estatística de que correlação não significa causação, o homem está constantemente observando correlações entre eventos no mundo e delas inferindo causações. Se não pisar na serpente nem comer a raiz que matou seu primo na semana anterior, você evita um destino semelhante e pode comunicar rapidamente essa regra aos seus filhos.




  A capacidade de criar modelos mentais e atribuir causalidade a abstrações invisíveis é, por sua vez, a base do surgimento da religião, ou crença numa ordem sobrenatural invisível, que existe em todas as sociedades humanas. Os paleoantropólogos e arqueólogos que tentam reconstituir a linhagem dos primeiros seres humanos infelizmente têm relativamente pouco a dizer a respeito da vida espiritual deles, uma vez que tudo de que dispõem é o registro material de fósseis e sítios arqueológicos. Mas desconhecemos sociedades primitivas sem religião e dispomos de indicações arqueológicas de que os neandertais e outros grupos proto-humanos podem ter tido crenças religiosas.24




  Hoje alguns afirmam que a religião é primordialmente uma fonte de violência, conflito e outras desavenças sociais.25 Porém, em termos históricos, a religião tem desempenhado o papel oposto: é uma fonte de coesão social que permite que os seres humanos cooperem de forma muito mais ampla e segura do que fariam se fossem os simples agentes racionais e egoístas postulados pelos economistas. Como já vimos, aqueles agentes que jogam repetidamente o dilema do prisioneiro deveriam ser capazes de chegar a algum grau de cooperação social. Mas como mostrou o economista Mancur Olson, a ação coletiva começa a sucumbir com o crescimento do grupo que coopera. Em grandes grupos, é cada vez mais difícil monitorar as contribuições de cada membro; o parasitismo e outras formas de comportamento oportunista tornam-se muito mais comuns.26




  A religião resolve este problema de ação coletiva oferecendo recompensas e castigos que reforçam grandemente os ganhos com a cooperação no aqui e agora. Se eu acredito que o chefe da minha tribo é apenas outro sujeito como eu, seguindo seus próprios interesses, poderei ou não obedecer a sua autoridade. Mas se acredito que ele pode comandar os espíritos de ancestrais mortos para me recompensar ou punir, a probabilidade de eu respeitar sua palavra será muito maior. Meu senso de vergonha será potencialmente muito maior se eu acreditar que sou observado por um ancestral morto que pode ver meus verdadeiros motivos melhor do que um parente vivo. Contrariamente às visões de crentes religiosos e também de secularistas, é extremamente difícil provar ou falsificar qualquer crença religiosa. Mesmo duvidando de que o chefe está de fato em contato com ancestrais mortos, posso não querer assumir o risco. A aposta de Pascal, de que não se deve correr o risco de pecar porque Deus pode de fato existir, funcionou durante toda a história humana, embora em seus estágios iniciais o número de céticos provavelmente fosse menor.27




  Há muito se reconhece o papel funcional da religião no fortalecimento das normas e no apoio às comunidades.28 A lei do olho por olho, ou de retribuir favores com favores e danos com danos, não é apenas o resultado racional de interações repetidas, mas também a base da moralidade bíblica e de uma regra moral quase universal entre as sociedades humanas. A Regra de Ouro, que lhe diz para tratar os outros como você quer que o tratem, é simplesmente uma variação da lei do olho por olho, destacando o lado do benefício e não o do dano. (O princípio cristão de retribuir um dano com um favor é, a este respeito, muito incomum e, como se pode notar, quase não é usado nas sociedades cristãs. Nenhuma sociedade que conheço aprova, como regra moral geral, a retribuição de um dano com um favor.)




  De fato, alguns psicólogos da evolução têm afirmado que os benefícios de uma maior coesão social para a sobrevivência constituem a razão pela qual a propensão para a crença religiosa parece estar embutida no cérebro humano.29 A religião não é a única maneira pela qual as ideias podem reforçar a solidariedade no grupo – hoje temos o nacionalismo e ideologias seculares como o marxismo –, mas, nas primeiras sociedades, ela teve um papel crítico ao possibilitar formas mais complexas de organização social. Sem ela, é difícil imaginar como o homem poderia ter ido além das pequenas sociedades de bandos.30




  Do ponto de vista cognitivo, qualquer crença religiosa pode ser descrita como um modelo mental da realidade, no qual a causalidade é atribuída a forças invisíveis que existem em um domínio metafísico, além do mundo dos fenômenos da experiência cotidiana. Isto gera teorias sobre como manipular o mundo: por exemplo, uma seca é causada pela ira dos deuses; ela pode ser aplacada com o sangue de bebês derramado sobre a terra. Então isto conduz a um ritual, ao desempenho repetitivo de atos ligados à ordem sobrenatural, pelos quais as sociedades humanas esperam conquistar influência sobre seu ambiente.




  Por sua vez, o ritual ajuda a delinear comunidades, marcando seus limites e distinguindo-as umas das outras. Devido a seu papel na construção da solidariedade social, o ritual pode se desligar da teoria cognitiva que levou à sua criação, como no caso das comemorações de Natal que os europeus seculares de hoje continuam a observar. O ritual em si e as crenças que o apoiam possuem um grande valor intrínseco. Não representam mais um modelo ou uma teoria mental que pode ser descartada quando surge outra melhor, mas fins em si mesmos.




  A FERA DE BOCHECHAS VERMELHAS




  Os modelos mentais e as normas que ajudam o homem a cooperar e assim a sobreviver podem ser gerados de forma racional, como afirmam os economistas. Mas para seus adeptos, as crenças religiosas nunca são simples teorias que podem ser descartadas quando se mostram erradas; são consideradas incondicionalmente boas e em geral há pesadas penalidades sociais e psicológicas associadas à afirmação da sua falsidade. Um dos grandes avanços cognitivos da moderna ciência natural está em nos dar um meio empírico sistemático para testar teorias, permitindo-nos manipular nosso ambiente com maior sucesso (por exemplo, usando sistemas de irrigação em vez de sacrifícios humanos para promover a produtividade agrícola). Isto levanta a questão de por que os seres humanos se sobrecarregam com estruturas teóricas tão rígidas e difíceis de mudar.




  Uma resposta aproximada a esta pergunta é que a regra para seres humanos não é em si um processo racional, mas baseado em emoções. O cérebro humano desenvolveu determinadas respostas emocionais que equivalem a mecanismos automáticos que promovem o comportamento social. Quando uma mãe em período de amamentação vê um bebê, ela secreta leite, não porque pensa conscientemente que seu filho precisa de leite, mas porque a visão de um bebê leva involuntariamente seu cérebro a ordenar a produção de determinados hormônios que, por sua vez, ativam a lactação. A gratidão por um ato de bondade de um estranho e a raiva por um ato gratuito de maldade não são reações calculadas, nem emoções necessariamente aprendidas (embora possam ser reforçadas ou reprimidas pela prática). Da mesma maneira, quando alguém demonstra falta de respeito diminuindo-nos perante nossos amigos, ou fazendo comentários sobre a virtude da nossa mãe ou irmã, não nos metemos em cálculos mentais sobre a exatidão dos comentários ou de como precisamos defender nossa reputação em nome de futuras transações. Simplesmente ficamos irritados e tentamos agredir a pessoa que nos desrespeitou. Essas ações – altruísmo em relação aos laços familiares, defesa da própria reputação – podem ser explicadas em termos de egoísmo racional, mas são vividas como estados emocionais. Em circunstâncias normais, a reação emocional produz a resposta racionalmente correta, motivo para o processo evolutivo ter programado o homem para reagir desta maneira. Mas como a ação provém mais das emoções do que do cálculo, muitas vezes entendemos mal as coisas e agredimos alguém, mesmo que seja maior, e sua retaliação, provável.




  Essas reações emocionais tornam o homem um animal conformista e seguidor de normas. Embora o conteúdo destas seja cultural (“não coma carne de porco”; “respeite seus ancestrais”; “não acenda um cigarro durante um jantar”), as aptidões para segui-las têm base genética, assim como as linguagens variam entre culturas, apesar de terem origem na aptidão universal humana para a linguagem. Por exemplo, todos os seres humanos constrangem-se quando são vistos violando uma norma ou regra seguida por seus pares. O constrangimento claramente não é um comportamento adquirido, uma vez que as crianças estão muito mais sujeitas que seus pais a se constrangerem por pequenas falhas na obediência às regras. O homem consegue se colocar no lugar dos outros e observar seu próprio comportamento pelos olhos alheios. Hoje, uma criança que não consegue se ver dessa maneira é diagnosticada como autista.




  O respeito às normas está embutido na natureza humana através de emoções específicas de raiva, vergonha, culpa e orgulho. Sentimos raiva quando uma norma é violada, quando um estranho faz o possível para nos desacreditar, por exemplo, ou quando um ritual religioso em que nosso grupo acredita é ridicularizado ou negligenciado. Sentimos vergonha quando deixamos de viver de acordo com a norma e orgulho quando recebemos a aprovação da comunidade por atingir uma meta valorizada por todos. Os seres humanos podem investir tanto na obediência a uma norma que isso se torna irracional em termos de interesse próprio, como ocorre quando o membro de uma quadrilha se vinga do membro de outra por causa de um insulto (real ou imaginado), sabendo muito bem que isso levará a uma escalada da violência.




  O homem também investe emoção em metanormas, normas sobre como formular normas e impor o respeito a elas, e podem exibir o que o biólogo Robert Trivers chama de “agressão moralista” quando não se têm metanormas adequadas.31 Eles querem que “justiça seja feita”, mesmo quando não têm nenhum interesse direto no resultado de determinado caso. Isto explica a enorme popularidade de programas sobre crimes e tribunais na televisão e a atenção muitas vezes obsessiva com a qual as pessoas acompanham determinados escândalos ou crimes envolvendo famosos.




  A base do comportamento normativo nas emoções promove a cooperação social e tem claramente conferido o benefício da sobrevivência, uma vez que a espécie humana evoluiu a sua forma presente. Os economistas afirmam que a obediência cega às normas pode ser racionalmente econômica, uma vez que calcular resultados ideais em todas as situações costuma ser dispendioso e contraproducente. Se tivéssemos de negociar constantemente novas regras com nossos companheiros humanos a cada vez, ficaríamos paralisados e incapazes de realizar ações coletivas rotineiras. O fato de nos ligarmos a determinadas regras não como meios para metas de curto prazo, mas como fins em si mesmas, aumenta em muito a estabilidade da vida social. A religião simplesmente reforça esta estabilidade e amplia o círculo de possíveis cooperadores.




  Porém, o problema que isto representa para os políticos é que regras com utilidade clara quando aplicadas a um grande número de casos podem não ser úteis em circunstâncias específicas de curto prazo e com frequência tornam-se problemáticas quando mudam as condições que lhes deram origem. As regras institucionais são complexas e resistentes a mudanças, o que as torna uma das principais fontes de decadência política.




  A LUTA PELO RECONHECIMENTO




  Quando as normas recebem significado intrínseco, tornam-se objetos do que o filósofo Georg W. F. Hegel chamou de “luta pelo reconhecimento”.32 O desejo de reconhecimento é basicamente diferente do desejo de recursos materiais subjacente ao comportamento econômico. O reconhecimento não é um bem que pode ser consumido. É um estado mental intersubjetivo pelo qual um ser humano reconhece o valor ou a posição de outro, ou de seus deuses, costumes e crenças. Posso acreditar em meu próprio valor como pianista ou pintor, mas sinto uma satisfação maior quando essa sensação é ratificada por um prêmio ou a venda de um quadro. Como os seres humanos se organizam em hierarquias sociais, o reconhecimento normalmente tem valor mais relativo que absoluto. Isto torna a luta por reconhecimento fundamentalmente diferente das lutas por recursos, pois o conflito é de soma zero, e não positiva. Isto é, o reconhecimento de uma pessoa somente pode ocorrer em detrimento da dignidade de outra; a posição somente pode ser relativa. Em disputas de status, não existem situações em que ambas as partes ganham como nas trocas econômicas.33




  O desejo de reconhecimento tem claramente origens biológicas. Chimpanzés e outros primatas competem pelas posições de macho ou fêmea alfa em seus pequenos bandos. A organização hierárquica de um bando de chimpanzés obviamente confere vantagens reprodutivas a seus integrantes, uma vez que controla a violência dentro do grupo e lhe permite cooperar na luta contra outros grupos. O indivíduo que atinge o status de macho alfa também recebe maior acesso a parceiras sexuais e, portanto, tem maior sucesso reprodutivo. O comportamento de busca por status passou a fazer parte do código genético de uma ampla variedade de animais, inclusive dos humanos, e está associado a mudanças bioquímicas no cérebro de indivíduos que competem por status. Quando um macaco ou um homem consegue chegar a uma alta posição, os níveis de serotonina, importante neurotransmissor cerebral, são elevados.34




  Mas o reconhecimento por humanos difere daquele dos primatas devido à maior complexidade da cognição humana. Um chimpanzé alfa macho busca reconhecimento somente para si mesmo; um ser humano pode buscar reconhecimento para uma abstração, como um deus, uma bandeira ou um lugar sagrado. Grande parte da política contemporânea gira em torno de exigências de reconhecimento, em especial por parte de grupos que têm razões históricas para crer que seu valor não foi devidamente reconhecido: minorias raciais, mulheres, gays, povos indígenas etc. Embora essas exigências possam ter um componente econômico, como remuneração igual para o trabalho igual, com frequência os recursos econômicos são vistos mais como sinais de dignidade do que como fins em si mesmos.35




  Hoje chamamos as exigências de reconhecimento de “política de identidade”. Este é um fenômeno moderno que surge principalmente em sociedades fluidas e pluralistas, onde as pessoas são capazes de assumir múltiplas identidades.36 Mas antes mesmo da ascensão do mundo moderno, o reconhecimento era um motivador crucial de comportamento coletivo. As pessoas lutavam não apenas por ganho individual, mas também em nome de comunidades que desejavam ter respeitado pelos outros o seu modo de vida – seus costumes, metas e tradições. Em alguns casos, isto tomou a forma de domínio sobre outras pessoas, mas em muitos outros significou o oposto. Um significado fundamental de liberdade humana é a capacidade de uma pessoa de governar a si mesma, isto é, evitar a subordinação a pessoas de menor valor. Esta é a liberdade comemorada pelos judeus a cada Páscoa desde que foram libertados do cativeiro no Egito há mais de três mil anos.




  Na base do fenômeno do reconhecimento estão os julgamentos do valor intrínseco de outros seres humanos, ou das normas, ideias e regras criadas pelo homem. O reconhecimento forçado não tem significado; a admiração de uma pessoa livre causa muito mais satisfação que a obediência de um escravo. A liderança política surge inicialmente porque os membros de uma comunidade admiram determinado indivíduo que demonstra grande destreza física, coragem, sabedoria ou a capacidade de julgar disputas de forma justa. Se a política é uma luta pela liderança, ela também é uma história dos seguidores e da disposição da grande massa de seres humanos para conceder aos líderes uma posição superior e se subordinarem a eles. Numa comunidade coesa e portanto bem-sucedida, essa subordinação é voluntária e baseada na crença no direito de governar do líder.




  À medida que os sistemas políticos se desenvolvem, o reconhecimento é transferido dos indivíduos para as instituições – isto é, para regras ou padrões de comportamento que persistem ao longo do tempo, como a monarquia britânica ou a Constituição dos EUA. Mas, em qualquer caso, a ordem política se baseia na legitimidade e na autoridade que surgem do domínio legítimo. A legitimidade implica que as pessoas que compõem a sociedade reconhecem a justiça fundamental do sistema e estão dispostas a respeitar suas regras. Nas sociedades contemporâneas, acreditamos que a legitimidade seja conferida por eleições democráticas e pelo respeito à lei. Mas a democracia não foi a única forma de governo historicamente considerada legítima.




  O poder político se baseia na coesão social. Esta pode se originar de cálculos egoístas, mas em geral este não é suficiente para induzir os seguidores a se sacrificar e morrer pelo bem de suas comunidades. O poder político é o produto não apenas dos recursos e do número de cidadãos que uma sociedade pode comandar, mas também do grau de reconhecimento da legitimidade dos líderes e das instituições.




  FUNDAÇÕES DO DESENVOLVIMENTO POLÍTICO




  Hoje temos em funcionamento todos os componentes importantes com os quais podemos construir uma teoria de desenvolvimento político. O ser humano é uma criatura racional, interessada em si mesma, e aprenderá a cooperar por puro interesse próprio, como afirmam os economistas. Mas, além disso, a natureza humana provê determinados caminhos estruturados no sentido da sociabilidade que dão aos políticos humanos seu caráter peculiar. Entre eles estão:




  

    	Aptidão inclusiva, seleção de parentesco e altruísmo recíproco são modos de sociabilidade. Todos os seres humanos gravitam no sentido de favorecer parentes e amigos com os quais trocaram favores, a menos que sejam fortemente incentivados a fazer o contrário.




    	O homem tem a capacidade de abstrair e teorizar que gera modelos mentais de causalidade, além da tendência a postular causações baseadas em forças invisíveis ou transcendentais. Esta é a base da crença religiosa, que age como fonte crítica de coesão social.




    	O homem também tem uma tendência a seguir normas com base em emoções e não na razão e, consequentemente, a tendência a investir em modelos mentais e nas regras que deles fluem com valor intrínseco.




    	O homem deseja o reconhecimento intersubjetivo, ou de seu próprio valor ou do valor de seus deuses, suas leis, seus costumes e modos de vida. O reconhecimento, quando concedido, torna-se a base da legitimidade e esta por sua vez permite o exercício da autoridade política.


  




  Essas características naturais constituem a base da evolução de formas cada vez mais complexas de organização social. A aptidão inclusiva e o altruísmo recíproco não são exclusivos dos seres humanos, mas compartilhados entre muitas espécies animais, e explicam as formas de cooperação evidentes entre pequenos grupos da mesma espécie. Em seus estágios iniciais, a organização política humana é semelhante à sociedade de bandos observada em primatas superiores como os chimpanzés. Esta pode ser considerada uma forma padrão de organização social. A tendência a favorecer parentes e amigos pode ser superada por novas regras e incentivos que obrigam, por exemplo, à contratação de um indivíduo qualificado em vez de um familiar. Mas as instituições superiores são, em certo sentido, antinaturais e, quando se rompem, o homem reverte à forma anterior de sociabilidade. Esta é a base do que chamo de patrimonialismo.




  A capacidade humana para a teorização abstrata produz em pouco tempo uma série de novas regras para controlar o ambiente e regular o comportamento social que vão muito além de qualquer coisa da qual um chimpanzé é capaz. Em especial, as ideias ligadas a ancestrais mortos, espíritos, deuses e outras forças invisíveis criam novas regras e fortes incentivos para segui-las. As variadas ideias religiosas aumentam em muito a escala sobre a qual as sociedades humanas podem ser organizadas e gerar constantemente novas formas de mobilização social.




  Porém, o conjunto altamente desenvolvido de emoções ligadas ao respeito às normas garante que nenhum modelo mental de como funciona o mundo seja visto como uma simples teoria que pode ser descartada quando não mais corresponde à realidade observada. (Até no domínio da ciência natural moderna, onde há regras claras para o teste de hipóteses, os cientistas desenvolvem ligações emocionais com as teorias e resistem às evidências empíricas indicando que suas teorias favoritas estão erradas.) A tendência a atribuir valor intrínseco a modelos mentais e teorias promove a estabilidade social e permite que o tamanho das sociedades aumente muito. Mas também significa que as sociedades são altamente conservadoras e resistem ferozmente a mudar suas ideias dominantes. Isto é mais óbvio no caso de ideias religiosas, mas até as regras seculares tendem a ser investidas de grande emoção sob os títulos de tradição, ritual e costumes.




  Portanto, o conservadorismo das sociedades com relação às regras é uma fonte de decadência política. As regras ou instituições criadas em resposta a um conjunto de circunstâncias ambientais tornam-se deficientes sob outras condições, mas não podem ser mudadas devido aos pesados investimentos emocionais que as pessoas fazem nelas. Isto significa que as mudanças sociais muitas vezes não são lineares – isto é, constituem um processo de pequenos ajustes constantes às oscilações das condições – mas seguem um padrão de incapacidade para agir seguido por mudanças catastróficas.




  Isto por sua vez explica por que a violência tem sido tão importante para o processo de desenvolvimento político. Como destacou Hobbes, o temor de uma morte violenta é uma emoção muito diferente do desejo de ganhar ou da motivação econômica. É muito difícil atribuir um preço para a própria vida, ou à vida de um ente querido, motivo pelo qual o medo e a insegurança normalmente motivam as pessoas a fazer coisas que não fariam por motivos meramente materiais e egoístas. A política surge como um mecanismo para controlar a violência; contudo, esta permanece constantemente como pano de fundo para certos tipos de mudanças políticas. As sociedades podem ficar presas a um equilíbrio institucional deficiente, no qual as partes interessadas existentes podem vetar as mudanças institucionais necessárias. Em alguns casos, a violência ou a ameaça de violência é necessária para romper o equilíbrio.




  Finalmente, o desejo de reconhecimento garante que a política jamais será reduzida a um simples interesse econômico pessoal. O homem faz julgamentos constantes do valor intrínseco ou da dignidade de outras pessoas ou de instituições e se organiza em hierarquias baseadas nessas avaliações. O poder político depende essencialmente do reconhecimento – até que ponto um líder ou uma instituição é considerado legítimo e pode exigir o respeito de um grupo de seguidores. As pessoas podem segui-lo levadas por seus próprios interesses, mas as organizações políticas mais poderosas são aquelas que se legitimam baseadas numa ideia mais ampla.




  A biologia nos dá os componentes fundamentais do desenvolvimento político. Grande parte da natureza humana é constante em sociedades diferentes. A enorme variação de formas políticas que vemos, tanto no presente como no decorrer da história, é, no primeiro caso, produto da variação no ambiente físico habitado pelo homem. À medida que as sociedades se ramificam e preenchem diferentes nichos ambientais pelo mundo, desenvolvem normas e ideias distintas, em um processo conhecido como evolução específica. Os grupos humanos também interagem uns com os outros e esta interação é um fator de mudança tão forte quanto o ambiente físico.




  Mas sociedades humanas amplamente separadas chegaram a soluções surpreendentemente semelhantes para o problema da ordem política. Quase todas as sociedades foram um dia organizadas com base no parentesco, cujas regras se tornaram cada vez mais complexas. Então a maior parte delas passou a desenvolver Estados e formas impessoais de administração. As sociedades agrárias da China e do Oriente Médio, da Europa e da Índia desenvolveram monarquias centralizadas e formas de governo cada vez mais burocratizadas. Não obstante, sociedades com pouco contato cultural desenvolveram instituições similares, como os monopólios do sal criados pelos governos da China, Europa e sul da Ásia. Em épocas mais recentes, a responsabilidade democrática e a soberania popular se transformaram em ideais normativos disseminados, apesar de implantados de formas desiguais. Sociedades diferentes chegaram a esses resultados convergentes por caminhos muito diferentes, mas a convergência sugere uma semelhança biológica subjacente entre os grupos humanos.




  EVOLUÇÃO E MIGRAÇÃO




  Os paleoantropólogos conseguiram reconstituir a trajetória do homem de seus ancestrais primatas ao chamado “homem comportamentalmente moderno”, ao mesmo tempo em que os geneticistas fizeram um trabalho extraordinário na identificação dos movimentos das populações humanas em suas migrações pelas diferentes regiões do planeta. Há uma ampla concordância a respeito de a transição do macaco para o ser humano ter ocorrido na África, mas a saída daquele continente que conduziu à povoação do resto do mundo aconteceu em duas ondas distintas. O chamado homem arcaico – de espécies como o Homo erectus e o Homo ergaster –, deixou a África há cerca de 2 milhões de anos e se dirigiu para o norte da Ásia. Um descendente do ergaster, o Homo heidelbergensis, pode ter deixado a África e chegado à Europa há cerca de 400 mil anos e foi o ancestral de espécies posteriores, como os famosos Homens de Neandertal que habitaram grande parte da Europa.37




  O homem anatomicamente moderno – isto é, humanos mais ou menos do mesmo tamanho e com características físicas do homem contemporâneo – surgiu em cena há cerca de duzentos mil anos. Porém, foi somente cerca de cinquenta mil anos atrás que apareceu o homem comportamentalmente moderno – seres humanos com capacidade de se comunicar pelo uso da linguagem e portanto capazes de evoluir formas muito mais complexas de organização social.




  Uma teoria corrente afirma que praticamente todos os seres humanos fora da África descendem de um único pequeno grupo de humanos comportamentalmente modernos, talvez uns 150 indivíduos, que deixaram a África e cruzaram o atual estreito de Hormuz, entrando na península arábica há aproximadamente cinquenta mil anos. Devido a recentes avanços na genética populacional, os paleoantropólogos podem acompanhar muitos desses acontecimentos, mesmo na ausência de registros escritos. O genoma humano inclui o cromossoma Y e também o DNA, que contêm indicações sobre a história da espécie. Somente os homens têm o cromossoma Y. Ao contrário de outras partes do DNA humano, recombinadas ao acaso a partir dos cromossomas da mãe e do pai e assim transformadas de uma geração a outra, o cromossoma Y é passado de pai para filho praticamente intacto. Já o DNA mitocondrial é um vestígio de bactérias que ficaram presas em células humanas e postas para trabalhar há milhões de anos, fornecendo, entre outras coisas, energia para as atividades celulares. As mitocôndrias têm seu próprio DNA que, como o cromossoma Y, é transmitido em grande parte intacto de mãe para filha a cada geração, sem recombinação. Tanto os cromossomas Y quanto o DNA mitocondrial tendem a acumular mutações aleatórias que são então herdadas pelas gerações posteriores de filhos ou filhas. Contando essas mutações e vendo quais antecedem outras, os geneticistas populacionais podem reconstruir a linhagem dos diferentes grupos humanos em todo o planeta.




  É por isso que postulam que todas as populações humanas de fora da África descendem de um pequeno grupo de indivíduos, uma vez que todas as populações não africanas, da China à Nova Guiné, à Europa e América do Sul, podem remontar às mesmas linhagens masculina e feminina. (Há uma variedade maior de linhagens na África, pois o resto do mundo foi povoado por uma das várias lá existentes na época.) A partir da península arábica, esse homem moderno se ramificou. Um grupo seguiu o litoral até a Índia e cruzou os hoje inexistentes continentes de Sunda (que ligava as ilhas do que hoje é o Sudeste da Ásia) e Sahul (que incluía a Nova Guiné e a Austrália). O deslocamento foi muito facilitado pela glaciação que ocorreu na época, que bloqueou grande parte da água da terra em calotas de gelo e geleiras, reduzindo os níveis do mar em centenas de metros em relação aos atuais. Sabemos, pela datação genética, que as populações melanésias e austronésias que hoje habitam Papua Nova Guiné e Austrália estão lá há quase 46 mil anos, o que significa que atingiram aquela parte remota do mundo muito pouco tempo depois da partida do grupo original da África.




  Outros grupos humanos deixaram a Arábia para o nordeste e o noroeste. Os primeiros se deslocaram através do Oriente Próximo e da Ásia Central e acabaram chegando à Europa, onde encontraram os descendentes dos seres humanos arcaicos como os homens de Neandertal, que haviam deixado a África no êxodo anterior. O grupo que foi para noroeste povoou a China e outras partes do nordeste da Ásia, caminhou pela ponte de terra que então ligava Sibéria e América do Norte e migraram para as Américas, onde alguns chegaram ao sul do Chile por volta de 12000 a.C.38




  Assim, a história bíblica da Torre de Babel, na qual Deus dispersou uma raça humana unificada fazendo-a falar diferentes idiomas, é metaforicamente verdadeira. Quando pequenos grupos de seres humanos migraram e se adaptaram a ambientes diferentes, começaram a sair do estado de natureza desenvolvendo novas instituições sociais. Como veremos nos capítulos seguintes, as primeiras formas complexas de organização social continuaram a se basear no parentesco, mas só puderam surgir com a assistência das ideias religiosas.
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  A TIRANIA DOS PRIMOS




  Disputas sobre o fato e a natureza da evolução social humana; a organização social no nível de família ou bando e a transição para o tribalismo; uma introdução às linhagens, à agnação e outros conceitos antropológicos básicos




  Desde o Discurso sobre as origens da desigualdade (1754), de Rousseau, tem havido muitas teorias a respeito das origens das primeiras instituições humanas. Houve um grande impulso no final do século XIX devido ao acúmulo de conhecimentos empíricos sobre as sociedades primitivas pelos fundadores da nova disciplina da antropologia, como Lewis Henry Morgan e Edward Tylor.1 Morgan realizou pesquisas de campo sobre as decrescentes populações de povos indígenas norte-americanos e desenvolveu um elaborado sistema de classificação para descrever suas formas de parentesco, sistema este que ele ampliou para aplicá-lo também à pré-história europeia. Em seu livro A sociedade antiga, ele criou um esquema evolutivo que dividia a história humana em três fases – selvageria, barbarismo e civilização – pelas quais, segundo ele, todas as sociedades humanas passaram.




  Morgan foi lido por Friedrich Engels, colaborador de Karl Marx, que utilizou os estudos etnográficos do antropólogo americano para desenvolver uma teoria das origens da propriedade privada e da família que depois passou a ser um evangelho no mundo comunista.2 Em conjunto, Marx e Engels propagaram a mais famosa teoria desenvolvimentista dos tempos modernos: postularam a existência de uma série de fases evolutivas – comunismo primitivo, feudalismo, sociedade burguesa e comunismo verdadeiro –, todas movidas por um conflito subjacente entre as classes sociais. As concepções errôneas e os excessos de simplificação do modelo de desenvolvimento marxista levaram gerações de estudiosos posteriores a becos sem saída, em busca de um “modo de produção asiático” ou de “feudalismo” na Índia.




  O segundo impulso importante no sentido da teorização do desenvolvimento político inicial foi a publicação de A origem das espécies de Charles Darwin em 1859 e a elaboração de sua teoria da seleção natural. Fazia sentido aplicar os princípios da evolução biológica à evolução social, coisas que teóricos como Herbert Spencer fizeram no início do século XX.3 Spencer via as sociedades humanas se empenhando numa competição pela sobrevivência, na qual as sociedades superiores dominariam as inferiores. As sociedades não europeias tiveram seu desenvolvimento retardado ou impedido. A teoria do desenvolvimento no período imediatamente posterior a Darwin conseguiu justificar a ordem colonial mundial existente, com os europeus do norte ocupando o topo da hierarquia global que se estendia por vários tons de amarelo e marrom até os negros africanos na base.4




  O caráter intolerante e racista da teoria da evolução levou a uma contrarrevolução na década de 1920, cujo impacto ainda é sentido nos departamentos de estudos antropológicos e culturais em todo o mundo. O grande antropólogo Franz Boas afirmou que o comportamento humano não era baseado na biologia; tinha bases sociais. Em um conhecido estudo, ele usou dados empíricos de uma análise do tamanho da cabeça de imigrantes para provar que grande parte do que os darwinistas atribuíam à raça era na verdade um produto do ambiente e da cultura. Boas provou que o estudo das sociedades antigas precisava ser expurgado de todos os julgamentos de valor sobre formas superiores e inferiores de organização social. Em termos metodológicos, os etnógrafos deveriam imergir nas sociedades que examinavam, avaliando sua lógica interna e se livrando de preconceitos baseados em seus próprios antecedentes culturais. Pela prática do que Clifford Geertz chamou mais tarde de “descrição densa”, as diferentes sociedades só poderiam ser descritas e não comparadas entre si, nem classificadas de qualquer maneira.5 Alfred Kroeber, Margaret Mead e Ruth Benedict, discípulos de Boas, passaram então a reformular a disciplina da antropologia cultural de uma maneira objetiva, relativista e decididamente não evolutiva.




  As primeiras teorias evolutivas, inclusive as de Marx e Engels, tinham outros problemas. Com frequência postulavam uma progressão relativamente linear e rígida das formas sociais, na qual uma fase de desenvolvimento precedia necessariamente a seguinte e um fator (como o “modo de produção” de Marx) determinava as características de toda a fase. Com o acúmulo de conhecimentos sobre as sociedades primitivas, ficou cada vez mais claro que a evolução da complexidade política não era linear: muitas vezes, determinada fase de evolução continha características de etapas anteriores e havia múltiplos mecanismos dinâmicos movendo as sociedades de uma fase a outra. De fato, como veremos em capítulos posteriores, uma fase inicial de desenvolvimento nunca é totalmente substituída pelas que vêm depois. A China fez uma transição de formas de organização baseada em parentesco para uma organização do nível de Estado há mais de três mil anos; contudo, complexas organizações de parentesco ainda caracterizam hoje partes da sociedade chinesa.
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